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Secretaria de Estado 
de Fazenda do Estado 

do Rio de Janeiro  

Concurso Público 2010 
PROVA 2 – 21/04/2011 

Caderno de Provas Objetivas 
 

AUDITOR FISCAL 

TIPO 1 – BRANCO 
Atenção! 
Você está recebendo um caderno de provas do tipo 1. Portanto, verifique se sua folha de respostas é, 
também, do tipo 1. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal de sala para que sejam tomadas as 
devidas providências. 
 

Informações gerais 
 Você receberá do fiscal de sala o material descrito a seguir: 
a) uma folha destinada às respostas das questões objetivas formuladas na prova de tipo 1; 
b) este caderno de prova tipo 1, com o enunciado das 100 (cem) questões, sem repetição ou falha. 

 Não será permitida a permanência de candidato em sala de prova portando aparelhos eletrônicos como 
pager, telefone celular, relógio do tipo data bank, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, máquina fotográfica, máquina de calcular e/ou similares. Tal infração pode acarretar 
eliminação sumária do candidato. 

 Verifique se o material está em ordem, se seu nome e número de inscrição são os que aparecem na 
folha de respostas. 

 Ao receber a folha de respostas, é sua obrigação: 
a) ler atentamente as instruções de preenchimento da folha de respostas; 
b) assinar a folha de respostas. 

 As questões da prova são identificadas pelo número que se situa acima do enunciado. 

 Você deverá transcrever as respostas da prova para a folha de respostas, que será o único documento 
válido para a correção da prova. 

 O preenchimento da folha de respostas, de inteira responsabilidade do candidato, dar-se-á mediante 
utilização de caneta esferográfica de cor preta ou azul. 

 Em hipótese alguma haverá substituição das folhas de respostas por erro do candidato. 

 O tempo disponível para esta prova será de cinco horas. 

 Você somente poderá sair do local de prova 2 (duas) horas após o seu início. 

 Você somente poderá levar consigo o caderno de questões nos últimos 30 (trinta) minutos de prova. 

 Ao terminar a prova, chame o fiscal de sala mais próximo, entregue a folha de respostas e deixe o local 
de prova. 
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DIREITO B – CIVIL E EMPRESARIAL (COMERCIAL) 
 

1 
Nos termos do Código Civil, possuidor é todo aquele que 
exerce de fato alguns poderes inerentes à propriedade. A esse 
respeito, assinale a alternativa correta. 
(A)  A posse é considerada, ainda que clandestina, desde 

que não seja violenta nem precária.  
(B)  Por ser personalíssima, a posse não pode ser 

transmitida pela sucessão.  
(C)  A posse do imóvel não admite, em qualquer hipótese, 

a posse das coisas móveis que nele estiverem.  
(D)  A posse pode ser adquirida por terceiro que represente 

a pessoa que a pretenda.  
(E)  O possuidor, ainda que de boa-fé e mesmo que não 

tenha dado causa, responde pela perda ou 
deterioração da coisa.  

 
2 
A respeito do ato ilícito, é correto afirmar que 
(A)  o Código Civil dispõe que constitui ato ilícito lesão 

causada à pessoa, ainda que para a remoção de perigo 
iminente.  

(B)  comete ato ilícito aquele que, mesmo por omissão 
voluntária, cause dano a outrem, ainda que o dano seja 
exclusivamente moral.  

(C)  não comete ato ilícito aquele que exceda 
manifestamente os limites impostos pelos bons 
costumes, desde que seja titular de um direito e o 
esteja exercendo.  

(D)  quando a destruição de coisa de outrem se der a fim 
de remover perigo iminente, ainda que exceda os 
limites do indispensável, não configurará ato ilícito.  

(E)  atos praticados em legítima defesa, para o Direito Civil, 
constituem ato ilícito, sendo exigível a reparação de 
eventuais danos patrimoniais decorrentes.  

 
3 
A lei brasileira começa a vigorar em todo o país no prazo nela 
descrito e, no seu silêncio, em quarenta e cinco dias depois de 
oficialmente publicada. A esse respeito, assinale as 
afirmativas a seguir: 
I. A lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue, não 
se admitindo, portanto, leis destinadas à vigência temporária. 
II. A lei revogada por outra que com ela se tornou 
incompatível deverá ser restaurada, caso a lei revogadora 
perca vigência. 
III. A lei brasileira entrará em vigor nos Estados estrangeiros 
que a admitam em três meses depois de oficialmente 
publicada. Assinale 

(A)  se somente a afirmativa III estiver correta.  
(B)  se nenhuma afirmativa estiver correta.  
(C)  se somente as afirmativas I e III estiverem corretas.  
(D)  se somente as afirmativas I e II estiverem corretas.  
(E)  se somente a afirmativa II estiver correta.  

 
  

4 
A respeito do tema relações de consumo, disciplinada pela Lei 
8.078/90, é correto afirmar que 
(A)  a ignorância do fornecedor sobre os vícios de 

qualidade por inadequação do produto para o 
consumo o exime da responsabilidade solidária para 
com os demais fornecedores.  

(B)  o serviço será considerado defeituoso quando não 
fornecer a segurança que o consumidor dele espere, 
ainda que se trate de adoção de novas técnicas.  

(C)  no fornecimento de serviços que tenham por objetivo 
a reparação de qualquer produto, considera-se 
implícita a obrigação do fornecedor de empregar 
componentes de reposição novos e originais.  

(D)  fornecedor é toda pessoa física ou jurídica privada, 
excetuando-se as públicas, que exerçam atividades 
como produção, montagem e construção de produtos 
e prestação de serviços.  

(E)  nas compras realizadas por telefone, assiste ao 
consumidor o direito de desistir do contrato no prazo 
de cinco dias contados do recebimento do produto.  

 
5 
A sucessão poderá se dar por força de testamento. Toda 
pessoa capaz poderá dispor, por testamento, de parte ou da 
totalidade de seus bens para depois de sua morte. Nesse 
sentido, é correto afirmar que 
(A)  o incapaz nos termos da lei civil não pode testar; 

entretanto, o fazendo, o testamento se validará com o 
advento da capacidade.  

(B)  o testamento por instrumento público deverá ser 
escrito mecanicamente pelo tabelião ou seu substituto 
legal, não se admitindo testamento manuscrito.  

(C)  o testamento cerrado deverá ser escrito, 
obrigatoriamente, em língua nacional.  

(D)  caso o testador não saiba ou não possa assinar o 
testamento público, o tabelião ou seu substituto legal 
assinará pelo testador, declarando tal impossibilidade.  

(E)  se admite, no direito brasileiro, o testamento 
conjuntivo, desde que recíproco.  

 
6 
A respeito da prescrição e decadência, é correto afirmar que 
(A)  os prazos prescricionais podem ser alterados de 

comum acordo entre as partes.  
(B)  a prescrição que tenha sido iniciada contra alguém 

continuará a correr contra o seu sucessor.  
(C)  a decadência estabelecida em lei não poderá ser 

conhecida ex officio pelo juiz, somente por provocação 
das partes.  

(D)  a prescrição poderá ser suspensa uma única vez e se 
dará, entre outras hipóteses, por despacho do juiz.  

(E)  prescreve em dez anos a pretensão para a cobrança de 
dívidas líquidas constantes em instrumento público ou 
particular.  
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7 
Nos contratos, os indivíduos devem observar os princípios da 
probidade e boa-fé. A liberdade contratual será exercida nos 
limites da função social do contrato. Nesse contexto, assinale 
a alternativa correta, de acordo com o Código Civil. 
(A)  As partes não podem, em qualquer hipótese, reforçar, 

diminuir ou excluir responsabilidade pela evicção.  
(B)  As cláusulas resolutivas, expressas ou tácitas, operam-

se de pleno direito.  
(C)  Nos contratos bilaterais, nenhum dos contratantes 

poderá exigir, antes de cumprida sua obrigação, o 
implemento da do outro.  

(D)  Admite-se que a herança de pessoa viva possa ser 
objeto de contrato.  

(E)  Nos contratos de adesão são nulas de pleno direito as 
cláusulas ambíguas ou contraditórias.  

 
8 
O Código Civil estabelece as modalidades de obrigações. A 
esse respeito, assinale a alternativa correta. 
(A)  Nas obrigações alternativas, caso não tenha sido 

estipulado de forma diferente, a escolha incumbirá ao 
credor.  

(B)  No caso de obrigação não cumprida, as perdas e danos 
devidos ao credor abrangem o que efetivamente 
perdeu, não se podendo incluir o que 
presumivelmente deixou de ganhar.  

(C)  A compensação poderá ser efetuada por dívida líquida, 
ainda que vincenda e de coisa infungível.  

(D)  O pagamento em consignação, nos casos e formas 
legais, não extingue a obrigação, servindo apenas para 
liberar o devedor dos juros de mora.  

(E)  Qualquer interessado, nos termos da lei, no 
cumprimento da obrigação poderá pagar a dívida. Igual 
direito cabe a terceiro não interessado, salvo manifesta 
oposição do devedor.  

 
9 
A respeito dos atos unilaterais descritos no Código Civil, é 
correto afirmar que 
(A)  aquele que indevidamente recebeu, ainda que de boa–

fé, determinado imóvel e o aliena por título oneroso, 
responderá não só pelo valor do imóvel como também 
por perdas e danos.  

(B)  contrai obrigação de cumprir o prometido aquele que, 
por meio de anúncios públicos, se compromete a 
recompensar a quem preencher certa condição.  

(C)  é possível exigir a repetição do que se pagou por uma 
dívida prescrita.  

(D)  não se admite a intervenção na gestão de negócio 
alheio daquele que não tenha sido autorizado pelo 
interessado.  

(E)  a restituição, na hipótese de enriquecimento sem 
causa, será devida, salvo se a causa que tenha 
justificado o enriquecimento deixe de existir.  

 

10 
Domicílio é o lugar onde a pessoa natural estabelece a sua 
residência com ânimo definitivo; no caso de pessoas jurídicas, 
o domicílio será, por exemplo, a respectiva capital para os 
Estados, e o Distrito Federal, no caso da União. Considerando 
o tema, assinale a alternativa correta de acordo com o que 
dispõe o Código Civil. 
(A)  Os contratantes poderão, no caso de contrato escrito, 

estabelecer onde serão exercidos e cumpridos os 
direitos e obrigações nele discriminados.  

(B)  Considera-se domicílio do preso o lugar onde 
estabeleceu sua última residência.  

(C)  Nas obrigações concernentes às atividades 
profissionais da pessoa natural com domicílio certo, 
este será unicamente a sua residência.  

(D)  Para todos os atos praticados em quaisquer dos 
estabelecimentos da pessoa jurídica, considera-se 
como domicílio a sua sede, excluindo-se qualquer 
outro.  

(E)  Considera-se sem domicílio a pessoa natural que não 
tenha residência habitual. Caso tenha mais de uma 
residência, onde viva alternadamente, será 
considerado domicílio o endereço mais antigo.  

 
11 
A CBA Embarcações S.A. é autora de infração à ordem 
econômica. A União, por intermédio da Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça (SDE), pretende celebrar 
acordo de leniência, com a extinção da ação punitiva da 
administração pública. Assinale a alternativa que representa 
impedimento para a celebração do citado acordo. 
(A)  A CBA Embarcações S.A. deve ser a primeira a se 

qualificar com respeito à infração noticiada.  
(B)  A CBA Embarcações S.A. deve cessar completamente o 

seu envolvimento na infração noticiada, a partir da 
data de propositura do acordo.  

(C)  A SDE não deve ter provas suficientes para assegurar a 
condenação da CBA Embarcações S.A. quando da 
propositura do acordo.  

(D)  A CBA Embarcações S.A. deve confessar sua 
participação no ilícito e cooperar plena e 
permanentemente com as investigações e o processo 
administrativo, comparecendo a todos os atos 
processuais quando solicitada.  

(E)  A CBA Embarcações S.A. deve ter estado à frente da 
conduta tida como infracionária.  
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12 
Em relação à execução judicial das decisões do Cade, é 
correto afirmar que 
(A)  não constitui título executivo extrajudicial a decisão do 

Plenário do Cade que comina multa.  
(B)  a execução que tenha por objeto exclusivamente a 

cobrança de multas pecuniárias será feita de acordo 
com o disposto nos artigos 632 a 645 da Lei 5.869/73, 
sendo vedada a execução nos moldes da Lei 6.830/80.  

(C)  a execução das decisões do Cade somente será 
promovida na Justiça Federal da sede ou domicílio do 
exequente, à escolha do Cade.  

(D)  no cálculo do valor da multa diária pela continuidade 
da infração, tomar-se-á como termo inicial a data final 
fixada pelo Cade para a adoção voluntária das 
providências contidas em sua decisão, e como termo 
final o dia do seu efetivo cumprimento.  

(E)  o processo de execução das decisões do Cade não terá 
preferência sobre as demais espécies de ação, exceto 
habeas corpus e mandado de segurança.  

 
13 
A respeito das patentes de invenção e de modelo de utilidade, 
é correto afirmar que 
(A)  a invenção é considerada nova quando não 

compreendida no estado da técnica. Para aferir a 
novidade, o conteúdo completo de pedido depositado 
no Brasil, e não publicado, será considerado estado da 
técnica a partir da data de depósito, mesmo não sendo 
publicado posteriormente.  

(B)  o pedido de patente de modelo de utilidade poderá se 
referir a mais de um modelo principal, com inclusão de 
pluralidade de elementos distintos, adicionais ou 
variantes construtivas ou configurativas, desde que 
mantida a unidade técnico-funcional e corporal do 
objeto.  

(C)  o pedido de patente de invenção depositado 
originalmente no Brasil, sem reivindicação de 
prioridade e não publicado, assegurará o direito de 
prioridade ao pedido posterior sobre a mesma matéria 
depositado no Brasil pelo mesmo requerente ou 
sucessores, dentro do prazo de 1 (um) ano.  

(D)  a concessão da patente ocorrerá depois de deferido o 
pedido e comprovado o pagamento da retribuição 
correspondente, que deverá ocorrer no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias, expedindo-se a 
respectiva carta-patente.  

(E)  durante o processo de exame, o pedido de patente 
originário do Brasil cujo objeto interesse à defesa 
nacional será mantido em sigilo durante 18 (dezoito) 
meses contados da data de depósito ou da prioridade 
mais antiga, quando houver, após o que será 
publicado.  

 
  

14 
No que tange aos tipos societários presentes no Direito 
brasileiro, assinale a alternativa correta. 
(A)  Em uma sociedade em comandita simples, o sócio 

comanditário não é obrigado à reposição de lucros 
recebidos de boa-fé e de acordo com o balanço.  

(B)  A sociedade em conta de participação adquire 
personalidade jurídica a partir do registro do seu ato 
constitutivo perante o órgão competente.  

(C)  Em uma sociedade em nome coletivo, a administração 
pode ser exercida por sócio ou por terceiro não sócio, 
desde que, nesse último caso, haja previsão expressa 
no contrato social.  

(D)  Uma sociedade anônima pode ser dissolvida por 
decisão judicial quando provado que não pode 
preencher o seu fim, em ação proposta por acionistas 
que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco por 
cento) do capital social.  

(E)  Uma sociedade limitada pode optar por adotar como 
nome empresarial a denominação ou a firma social. Em 
fazendo uso da denominação, o nome deve ser 
composto do objeto da sociedade, não sendo 
permitido nela figurar o nome de um ou mais sócios.  

 
15 
XYZ Produtos Alimentícios Ltda. é uma sociedade empresária, 
regularmente inscrita no órgão competente desde 1999, cujo 
objeto constitui a exploração do ramo de alimentos. Com 
sólido nome no mercado, localizada em um ponto 
empresarial altamente valorizado no Estado do Rio de Janeiro, 
detentora de valiosa marca e linhas de crédito pré-aprovadas 
nos melhores bancos do Estado à sua disposição, os sócios 
decidem, por maioria absoluta, fazer a cessão do 
estabelecimento, aproveitando ótima proposta oferecida por 
um empresário que já atua no mesmo ramo.    
Em relação ao estabelecimento, assinale a afirmativa correta. 
(A)  A sociedade empresária XYZ Produtos Alimentícios 

Ltda. responde de forma subsidiária por eventuais 
débitos existentes anteriormente à cessão apontada.  

(B)  Para ser considerada eficaz, a cessão é indispensável à 
expressa autorização dos credores existentes àquela 
época, ainda que a sociedade possua bens suficientes 
para solver o seu passivo.  

(C)  O contrato de cessão produz efeitos em relação a 
terceiros desde a sua averbação à margem da inscrição 
da sociedade no Registro Público de Empresas 
Mercantis, no caso, a cargo da Junta Comercial do 
Estado do Rio de Janeiro, independente de a 
publicação ocorrer na imprensa oficial.  

(D)  A sociedade empresária XYZ Produtos Alimentícios 
Ltda. não pode fazer concorrência ao empresário 
adquirente, pelo prazo de 2 (dois) anos, salvo se obtida 
autorização expressa.  

(E)  A cessão dos créditos referentes ao estabelecimento 
transferido produz efeitos em relação aos respectivos 
devedores, desde o momento da publicação da 
transferência, somente ficando exonerado se, de boa-
fé, paga ao cedente.  
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16 
No que concerne à Lei de Recuperação e Falências – Lei 
11.101/2005 –, é INCORRETO afirmar que 
(A)  após o pedido de homologação do plano de 

recuperação extrajudicial, os credores não podem mais 
desistir da adesão ao plano, a menos que todos os 
demais credores signatários concordem 
expressamente.  

(B)  o devedor só pode desistir do pedido de recuperação 
judicial até o deferimento de seu processamento e 
desde que a desistência seja aprovada pela assembleia 
geral de credores.  

(C)  se houver objeções de credores que representem mais 
da metade dos créditos quirografários ao plano 
especial de recuperação judicial, o juiz julgará 
improcedente o pedido e decretará a falência do 
microempresário, sem que haja convocação de 
assembleia geral para deliberar sobre o plano.  

(D)  o credor que não tiver domicílio no Brasil somente 
poderá requerer a falência de uma sociedade 
empresária brasileira se prestar caução relativa às 
custas e ao pagamento da indenização prevista para o 
caso de o pedido ser julgado improcedente por dolo do 
credor.  

(E)  os contratos bilaterais não se resolvem pela falência, 
podendo ser cumpridos pelo administrador judicial, 
caso reduza ou evite o aumento do passivo da massa 
falida ou sendo necessário à manutenção e 
preservação de seus ativos, mediante autorização do 
Comitê.  

 
17 
A Companhia CBA Tintas, sociedade anônima cujo capital 
social fixado no projeto do estatuto, no valor de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), foi dividido em oitenta ações 
ordinárias no valor total de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) a 
serem subscritas pelos sócios João e José, em partes iguais, e 
vinte ações preferenciais no valor total de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais) a serem subscritas pelo sócio Joaquim, é 
considerada regularmente constituída somente a partir 
(A)  do arquivamento dos documentos relativos à 

constituição no Registro Público de Empresas 
Mercantis e a sua subsequente publicação, em até 
trinta dias, em órgão oficial do local de sua sede.  

(B)  da assembleia geral de constituição, desde que 
aprovada a proposta por votos de acionistas que 
representem, ao menos, metade do capital social.  

(C)  do depósito realizado em estabelecimento bancário 
autorizado pela Comissão de Valores Mobiliários, da 
parte do capital realizado em dinheiro.  

(D)  do arquivamento da ata da assembleia de constituição 
da companhia perante o Registro Público de Empresas 
Mercantis.  

(E)  da realização, como entrada, de dez por cento, no 
mínimo, do preço de emissão das ações subscritas em 
dinheiro.  

 

18 
O empresário individual ou a sociedade empresária que tenha 
por objeto a exploração de armazéns gerais, com finalidade 
de guardar e conservar mercadorias emitirá, quando pedido 
pelo depositante, títulos denominados warrant e 
conhecimento de depósito. A esse respeito, é INCORRETO 
afirmar que 
(A)  o conhecimento de depósito e o warrant são títulos 

que devem ser emitidos simultaneamente pelo 
depositário, podendo ser transmitidos unidos ou 
separadamente, mediante endosso.  

(B)  o warrant é título de crédito que confere direito de 
penhor sobre a mercadoria depositada em armazém 
geral.  

(C)  o conhecimento de depósito não pode ser penhorado 
ou arrestado por dívidas do portador.  

(D)  ao portador do conhecimento de depósito é permitido 
retirar a mercadoria antes do vencimento da dívida 
constante do warrant, consignando o armazém geral o 
principal e juros até o vencimento e pagando os 
impostos fiscais, armazenagens vencidas e mais 
despesas.  

(E)  ao portador do warrant que, em tempo útil, não 
promover o protesto por falta de pagamento, ou que, 
dentro de dez dias, contados da data do instrumento 
de protesto, não vender a mercadoria, conservará tão 
somente ação contra o primeiro endossante do 
warrant e contra os endossantes do conhecimento de 
depósito.  

 
19 
O empresário individual e as sociedades empresárias são 
obrigados, por lei, a seguir um sistema de contabilidade, 
mecanizado ou não, com base na escrituração uniforme de 
seus livros, em correspondência com a documentação 
respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimonial e o 
de resultado econômico. 
A respeito dos livros comerciais, é INCORRETO afirmar que 
(A)  salvo disposição especial de lei, os livros obrigatórios e, 

se for o caso, as fichas, antes de postos em uso, devem 
ser autenticados no Registro Público de Empresas 
Mercantis.  

(B)  o empresário que adotar o sistema de fichas de 
lançamentos poderá substituir o livro Diário pelo livro 
Balancetes Diários e Balanços, observadas, contudo, as 
mesmas formalidades extrínsecas exigidas para aquele.  

(C)  o juiz só poderá autorizar a exibição integral dos livros 
e papéis de escrituração quando necessária para 
resolver questões relativas a sucessão, comunhão ou 
sociedade, administração ou gestão à conta de outrem, 
ou em caso de falência.  

(D)  a filial localizada no Brasil, de sociedade empresária 
com sede em país estrangeiro, fica subordinada às 
mesmas disposições relativas à escrituração dos livros 
comerciais, previstas no Código Civil brasileiro.  

(E)  além dos demais livros exigidos por lei, é indispensável 
o Razão, que pode ser substituído por fichas no caso de 
escrituração mecanizada ou eletrônica.  
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20 
Anamélia emitiu uma nota promissória em favor de Coralina 
no valor de R$ 6.900,00 (seis mil e novecentos reais). O 
vencimento da cambial se deu em 19 de setembro de 2010. 
Na véspera do vencimento, no entanto, a portadora endossou 
o referido título a Lucélio, menor impúbere, que, por sua vez, 
na mesma data, endossou parcialmente a nota para 
Ferdinando, no valor de R$ 3.700,00 (três mil e setecentos 
reais). Amâncio figurou na relação como avalista de Lucélio. 
Diante da situação apresentada sobre a nota promissória, 
assinale a afirmativa correta. 
(A)  O endosso realizado por Lucélio é considerado parcial. 

Segundo a LUG (Decreto 57.663/66), tal endosso é 
proibido, gerando a invalidade do título.  

(B)  A nota promissória, assim como a letra de câmbio, são 
títulos de crédito que podem circular ao portador.  

(C)  Por ser menor impúbere e não possuir o pleno gozo da 
capacidade civil, o endosso feito por Lucélio 
descaracterizou a cambial como título de crédito.  

(D)  O avalista é responsável da mesma maneira que a 
pessoa por ele afiançada. Dessa forma, como Amâncio 
figurou como avalista de Lucélio, avalizando uma 
obrigação nula, não poderá ser executado 
cambiariamente pelo credor, respondendo apenas em 
uma eventual ação de cobrança ajuizada no âmbito 
civil.  

(E)  Caso Anamélia se recuse a pagar a quantia 
representada no título na data do seu vencimento, o 
portador poderá promover ação de execução em face 
da emitente, desde que tenha realizado o protesto em 
tempo hábil e respeite a prescrição de três anos a 
partir do vencimento do título.  

 
DIREITO C – TRIBUTÁRIO 
 
21 
Flávia, Telma e Beatriz constituíram a sociedade Trio 
Maravilha Ltda. para operar no ramo de prestação de serviços 
de beleza, mas se abstiveram de inscrever o contrato social no 
registro competente. Mesmo assim, começaram a vender 
seus produtos na praça, sem o recolhimento do ISS. Diante 
dessa situação fática, é possível afirmar que 
(A)  em matéria tributária, assim como em matéria cível, a 

solidariedade passiva pode ocorrer em virtude de lei 
ou de acordo de vontades.  

(B)  caso o fisco exigisse o pagamento integral da dívida 
somente de Beatriz, a sócia com menor patrimônio, 
esta poderia invocar o benefício de ordem para 
redirecionar a cobrança para Flávia, detentora da 
maioria das quotas da sociedade.  

(C)  caso Telma fosse beneficiada com isenção pessoal 
concedida pelo fisco, esta seria extensível às demais 
sócias, por força da solidariedade tributária legal.  

(D)  se Flávia fosse citada em execução fiscal, a interrupção 
da prescrição atingiria todas as sócias da empresa.  

(E)  o eventual pagamento total do tributo devido por 
Telma não aproveitaria nem a Flávia nem a Beatriz, 
caso o contrato social assim determinasse.  

 
  

22 
Para a determinação do momento de ocorrência do fato 
gerador, no caso de negócio jurídico sujeito a condição 
resolutiva, este se considera perfeito e acabado 
(A)  desde o momento do implemento da condição.  
(B)  desde o momento da prática do ato ou da celebração 

do negócio.  
(C)  a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao 

implemento da condição, por obediência ao princípio 
da anterioridade.  

(D)  nos negócios entabulados a prazo, na última parcela 
paga.  

(E)  em nenhum momento, pois, em direito tributário, não 
se pode falar em condição resolutória.  

 
23 
O objeto da obrigação tributária se traduz em uma prestação, 
de cunho patrimonial ou não, devida pelo contribuinte ou 
responsável. Em relação à obrigação tributária, é correto dizer 
que 
(A)  a obrigação tributária de conteúdo patrimonial é 

chamada de obrigação principal, ao passo que a 
acessória se caracteriza pela prestação de conteúdo 
não patrimonial, consubstanciada em obrigações de 
fazer e não fazer. Entretanto, a não observância da 
obrigação acessória tem o condão de convertê-la em 
principal relativamente à penalidade pecuniária.  

(B)  a obrigação tributária principal, representada por uma 
obrigação de dar, surge no momento do lançamento 
do tributo que, por sua vez, constitui o crédito 
tributário. Esta obrigação decorre de legislação 
tributária específica e extingue-se juntamente com o 
crédito dela decorrente.  

(C)  a obrigação tributária, seja ela principal ou acessória, é 
sempre uma obrigação de cunho patrimonial quando 
se refere a uma obrigação de fazer ou não fazer.  

(D)  de modo análogo à obrigação civil, a obrigação 
tributária acessória decorre da obrigação principal. 
Nesse diapasão, também pode se dizer que, extinta a 
obrigação principal, extinta está a obrigação acessória, 
mas a extinção da obrigação acessória não implica, 
necessariamente, a extinção da obrigação principal.  

(E)  a obrigação acessória, caracterizada por obrigações de 
fazer e não fazer tais como emitir notas fiscais, manter 
a escrituração dos livros em dia, entregar as 
declarações de acordo com as instruções do fisco, não 
impedir o livre acesso da fiscalização à empresa, etc., 
decorre de legislação tributária específica, no interesse 
exclusivo de arrecadação dos tributos.  
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24 
A respeito do lançamento, é correto afirmar que 
(A)  se reporta à data de ocorrência do fato gerador e é 

regido pela lei então vigente, exceto se esta for 
posteriormente modificada ou revogada. Nesse caso, 
por força do princípio da supremacia do interesse 
público, ainda que a lei nova venha a prejudicar o 
contribuinte ou responsável pelo pagamento do 
tributo, ela será aplicável de imediato se entrar em 
vigor entre a data de ocorrência do fato gerador e a 
data do lançamento.  

(B)  o lançamento do Imposto de Renda é tido como 
lançamento por declaração. Nesse tipo de lançamento, 
o sujeito passivo tem o dever de, se for o caso, 
antecipar o pagamento sem o prévio exame da 
autoridade administrativa. Esse pagamento extingue o 
crédito tributário, sob condição de posterior 
homologação do lançamento pela autoridade 
fazendária, que tem 5 (cinco) anos para tanto, caso a 
lei não fixe prazo determinado.  

(C)  um dos casos em que o lançamento é considerado de 
declaração ocorre quando se comprove falsidade, erro 
ou omissão quanto a qualquer elemento definido na 
legislação tributária como sendo de declaração 
obrigatória.  

(D)  por força de previsão legal, a autoridade administrativa 
tem o poder de delegar o lançamento tributário às 
entidades da administração pública indireta que sejam 
pessoas jurídicas de direito público. Nesse caso, são 
aplicáveis as disposições do CTN referentes à 
constituição do crédito tributário, que inclui, entre 
outras, a responsabilidade funcional do servidor 
público pelas informações prestadas ao fisco.  

(E)  quando o lançamento é regularmente notificado ao 
sujeito passivo, ele só pode ser alterado pela 
impugnação do sujeito passivo, por recurso de ofício, 
ou por iniciativa de ofício da autoridade administrativa, 
nos casos previstos expressamente no CTN. Não se 
pode esquecer que a revisão do lançamento somente 
pode ser iniciada enquanto não extinto o direito da 
Fazenda Pública.  

 
25 
Quanto às taxas, é correto afirmar que 
(A)  é possível que elas sejam calculadas em função do 

capital das empresas.  
(B)  somente podem ser cobradas para fazer face à 

utilização efetiva de serviço público prestado ao 
contribuinte.  

(C)  a cobrança de taxas se subordina à prestação de 
serviço público específico e indivisível posto à 
disposição do contribuinte.  

(D)  a taxa não pode ter fato gerador idêntico ao que 
corresponda a imposto, mas nada impede que tenha a 
mesma base de cálculo.  

(E)  são compulsórias e têm sua cobrança condicionada à 
prévia autorização orçamentária em relação à lei que 
as instituiu.  

 

26 
O CTN expressamente estabelece, no que diz respeito à 
extinção do crédito tributário, que 
(A)  é vedada a compensação mediante o aproveitamento 

de tributo que seja objeto de contestação judicial pelo 
sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da 
respectiva decisão judicial.  

(B)  a lei permite à autoridade administrativa conceder 
remissão total ou parcial do crédito tributário em 
virtude de erro ou ignorância escusáveis do sujeito 
passivo quanto à matéria de direito, em exceção ao 
art. 3º da LICC. que dispõe que ninguém se escusa de 
cumprir a lei, alegando que não a conhece.  

(C)  no caso de consignação do pagamento pelo sujeito 
passivo, caso seja julgada procedente, o montante 
consignado é convertido em renda, ao passo que, na 
improcedência, o crédito tributário é cobrado 
acrescido de juros de mora, sem aplicação de qualquer 
penalidade.  

(D)  caso haja dois ou mais débitos simultâneos do mesmo 
sujeito passivo para com o mesmo sujeito ativo, a 
imputação do pagamento compete, em primeiro lugar, 
ao contribuinte ou responsável pelo pagamento. 
Somente na hipótese de abstenção deste, a autoridade 
administrativa fará a imputação.  

(E)  a isenção, uma das modalidades de extinção do crédito 
tributário, é sempre decorrente de lei que especifique 
as condições e requisitos exigidos para a sua 
concessão, os tributos a que se aplica e, sendo o caso, 
o prazo de sua duração.  

 
27 
A CRFB traça as linhas gerais para a repartição das receitas 
tributárias nos arts. 157 a 161. É correto afirmar que a 
Constituição determina que 
(A)  o produto da arrecadação do ITR seja dividido entre 

Estados e Municípios, relativamente aos imóveis neles 
situados, exceto se o Município fiscalizar e cobrar o 
referido imposto.  

(B)  a União entregue 50% (cinquenta por cento) do 
produto da arrecadação do IPI aos Estados e ao Distrito 
Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas 
exportações de produtos industrializados.  

(C)  seja vedada a retenção à entrega dos recursos 
atribuídos a partir das receitas tributárias aos Estados, 
Municípios e ao DF, exceto adicionais e acréscimos 
relativos a impostos.  

(D)  caiba à lei ordinária disciplinar os aspectos relativos à 
repartição de receitas tributárias.  

(E)  pertençam aos Municípios 25% (vinte e cinco por 
cento) do produto da arrecadação do ICMS do Estado 
sobre a circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação.  
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28 
Em relação à prescrição e decadência no âmbito tributário, é 
correto afirmar que 
(A)  o despacho do juiz que ordenar a citação do réu em 

ação de execução fiscal não tem o condão de 
suspender ou interromper o prazo prescricional, uma 
vez que, em relação aos prazos, estes serão sempre 
mais benéficos ao contribuinte.  

(B)  a decadência se refere ao prazo de 2 (dois) anos de que 
a administração pública dispõe para o lançamento do 
crédito tributário, a partir da ocorrência do fato 
gerador da obrigação principal.  

(C)  a decadência é fenômeno que atinge a obrigação 
tributária, não permitindo a sua constituição, ao passo 
que a prescrição alcança o crédito tributável tornando-
o inexequível.  

(D)  o direito de pleitear a restituição de tributos obedece 
ao prazo prescricional de 2 (dois) anos a contar da data 
do pagamento espontâneo do tributo pago 
indevidamente ou a maior.  

(E)  a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve 
em 3 (três) anos, contados da data de sua constituição 
definitiva.  

 
29 
Carlos, proprietário de apartamento em zona urbana de 
grande município, furtou-se ao pagamento do IPTU nos anos 
de 2008 e 2009. A Secretaria Municipal de Fazenda efetuou o 
lançamento e notificou-o do crédito em aberto em 2010. 
Nessa situação fictícia, é correto afirmar que 
(A)  caso o apartamento de Carlos seja registrado como 

bem de família, a impenhorabilidade é oponível nos 
casos de execução fiscal. Assim, o fisco deve dirigir a 
execução a qualquer outro bem do patrimônio 
disponível de Carlos.  

(B)  no momento da notificação oficial até a sentença final 
em sede de execução fiscal, Carlos pode alienar o 
apartamento em questão, uma vez que a fraude contra 
a fazenda somente se configura se a alienação ocorrer 
após o trânsito em julgado da sentença de execução.  

(C)  na hipótese de Carlos vender o seu apartamento antes 
do lançamento, o adquirente de boa-fé jamais 
responderia perante o fisco pelas eventuais dívidas do 
apartamento antes da sua aquisição.  

(D)  caso Carlos possuísse dívidas de natureza civil, ainda 
que constituídas antes da notificação do crédito em 
aberto em virtude do não pagamento do IPTU, o 
crédito tributário, mesmo assim, teria preferência 
sobre aquelas.  

(E)  a notificação seria inócua, uma vez que haveria 
ocorrido a prescrição.  

 
  

30 
A respeito da interpretação da legislação tributária, analise as 
afirmativas a seguir: 
I. São interpretadas literalmente a suspensão ou a exclusão 
do crédito tributário. 
II. É interpretada literalmente a dispensa do cumprimento de 
obrigações tributárias acessórias. 
III. É interpretada de maneira mais favorável ao contribuinte 
a legislação tributária que determine a outorga de isenção. 
IV. É interpretada de maneira mais favorável ao fisco, no caso 
de legislação tributária que define infrações, no caso de 
dúvida quanto à graduação da penalidade aplicável. 
Assinale 
(A)  se apenas a afirmativa I estiver correta.  
(B)  se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.  
(C)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.  
(D)  se apenas afirmativas III e IV estiverem corretas.  
(E)  se apenas a afirmativa IV estiver correta.  

 
31 
A respeito dos princípios constitucionais tributários, assinale a 
alternativa correta, considerando que a segunda assertiva é 
decorrência lógico-jurídica da primeira. 
(A)  O princípio da capacidade contributiva tem por 

finalidade atingir a justiça fiscal, / e essa finalidade só é 
alcançada pela progressividade obrigatória das 
espécies de tributos.  

(B)  O princípio da capacidade contributiva determina que 
os impostos tenham, sempre, caráter pessoal; / assim 
sendo, os impostos devem ser graduados segundo a 
capacidade econômica do contribuinte.  

(C)  O princípio da vedação do tributo confiscatório impede 
a utilização de imposto com tal efeito; / dessa forma, o 
imposto só será confiscatório se ultrapassar 33% da 
renda.  

(D)  O princípio da vedação do tributo confiscatório impede 
a utilização de imposto com efeito de confisco, / mas 
não há percentual que estabeleça previamente os 
limites do tributo confiscatório.  

(E)  O princípio da legalidade veda aos entes da Federação 
que se exija ou aumente tributo sem lei que o 
estabeleça; / desse modo, a atualização do valor 
monetário da base de cálculo do tributo tem de ser 
sempre prevista em lei.  

 
32 
Considere a seguinte situação hipotética: lei federal fixou 
alíquotas aplicáveis ao IPI e estabeleceu que a alíquota 
relativa aos carros de luxo produzidos no Estado de Sergipe é 
de 12%, e a dos produzidos nos demais Estados da região 
Nordeste é de 18%. Tal enunciado normativo viola o princípio 
constitucional 
(A)  da uniformidade geográfica da tributação.  
(B)  da capacidade contributiva.  
(C)  da liberdade de tráfego.  
(D)  da não diferenciação tributária entre a procedência e o 

destino do produto.  
(E)  do não confisco.  
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33 
A respeito das espécies de tributos, é correto afirmar que 
(A)  a União, os Estados e o Distrito Federal, e os 

Municípios poderão instituir, exclusivamente, os 
seguintes tributos: impostos, taxas e contribuições de 
melhoria.  

(B)  de acordo com o Código Tributário Nacional, 
considera-se imposto o tributo vinculado a qualquer 
atividade estatal específica.  

(C)  a taxa é um tributo não vinculado a uma atuação 
estatal específica e tem, como possível fato gerador, o 
exercício regular do poder de polícia.  

(D)  a instituição de contribuições sociais, de intervenção 
no domínio econômico e de interesse das categorias 
profissionais ou econômicas, é de competência 
exclusiva da União.  

(E)  a contribuição de melhoria é o tributo cobrado em 
função da realização de obras e prestação de serviços.  

 
34 
A respeito das causas de suspensão do crédito tributário, 
analise as afirmativas a seguir: 
I. A moratória é um favor fiscal que o ente tributante cede 
ao contribuinte, sempre mediante lei.  
II. O depósito prévio é requisito de admissibilidade para a 
ação judicial que pretenda discutir a exigibilidade do crédito 
tributário. 
III. É cabível o requerimento de medida de natureza cautelar 
na via judicial para obtenção da suspensão do crédito 
tributário.  
IV. Na ocorrência de causa de suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, o contribuinte terá direito à certidão 
negativa de débito tributário.  
Assinale 
(A)  se apenas a afirmativa II estiver correta.  
(B)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  
(C)  se apenas a afirmativa IV estiver correta.  
(D)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  
(E)  se apenas as afirmativas II e IV estiverem corretas.  

 
35 
A respeito da imunidade tributária, é correto afirmar que 
(A)  os templos de qualquer culto não poderão ser 

tributados em relação ao IPTU e às taxas de 
contribuição de melhoria.  

(B)  a imunidade recíproca entre os entes federados é 
absoluta, ou seja, abarca todas as espécies de tributos.  

(C)  as imunidades seguem as regras de competência 
previstas na Constituição, mas são criadas por meio de 
lei.  

(D)  as entidades sindicais dos trabalhadores e as patronais 
gozam de imunidade tributária. 

(E)  a imunidade recíproca entre os entes federados não se 
aplica em relação à Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido.  

  

36 
Assinale, dentre os impostos abaixo, aquele que não obedece 
ao princípio da progressividade. 
(A)  IPTU 
(B)  ITBI 
(C)  Imposto de Renda 
(D)  IPVA 
(E)  ITR 

 
37 
Assinale a alternativa correta, considerando que a segunda 
assertiva se vincula e é decorrência lógico-jurídica da 
primeira. 
(A)  O CTN equipara à majoração de tributo a modificação 

de sua base de cálculo que importe em torná-lo mais 
oneroso, sendo matéria reservada à lei; / entretanto, a 
atualização do valor monetário da respectiva base de 
cálculo não configura majoração de tributo e, portanto, 
não é matéria reservada à lei.  

(B)  De acordo com o princípio da vedação de isenções 
heterônomas, os Estados e Municípios não podem 
determinar isenções nos tributos de competência dos 
demais entes federados; / contudo, somente a União 
poderá instituir isenções de tributos de competência 
de Estados e Municípios, como prevê a Constituição.  

(C)  Pelo princípio da anterioridade tributária, que destaca 
o valor da segurança jurídica, os tributos criados ou 
majorados só poderão ser cobrados no exercício 
financeiro posterior ao da lei que os instituiu ou 
majorou; / assim sendo, esse princípio deve ser 
aplicado a todas as espécies tributárias.  

(D)  Pelo princípio da noventena, que está vinculado ao 
valor da segurança jurídica, a lei que cria ou aumenta 
tributos só pode produzir efeitos noventa dias após a 
sua publicação; / dessa forma, todos os tributos estão 
sujeitos a essa regra, exceto as contribuições sociais.  

(E)  De acordo com Princípio da Liberdade de Tráfego, é 
vedado à União, Estados e Municípios estabelecer 
tributos pelo fato de pessoa ou bem estar indo ou 
voltando de um ponto a outro; / por isso, o pedágio 
não pode ter natureza jurídica de tributo.  

 
38 
Entre o imposto extraordinário de guerra, o imposto sobre 
grandes fortunas e os empréstimos compulsórios, é 
característica comum a observância ao princípio da 
(A)  não vinculação.  
(B)  reserva de lei complementar.  
(C)  noventena.  
(D)  retroatividade.  
(E)  ubiquidade.  
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39 
Acerca do princípio da anterioridade tributária, assinale a 
alternativa correta. 
(A)  A contribuição social sobre o lucro e a contribuição 

social sobre a folha de salários estão sujeitas ao 
princípio da anterioridade mitigada ou nonagesimal.  

(B)  A majoração do imposto incidente sobre a importação 
de produtos estrangeiros e do imposto territorial rural 
não estão sujeitos ao princípio da anterioridade.  

(C)  A cobrança de qualquer tributo só poderá ser realizada 
um ano após a sua criação, em decorrência da previsão 
constitucional do princípio da anterioridade.  

(D)  A cobrança de qualquer tributo só poderá ser realizada 
um ano após a publicação da lei que o criou, em 
decorrência da previsão constitucional do princípio da 
anterioridade.  

(E)  Imposto extraordinário, no caso de guerra externa, não 
observa o princípio da anterioridade, mas deve 
respeitar a anterioridade nonagesimal.  

 
40 
Não pode(m) ser usado(a)(s) como técnica de interpretação e 
integração da legislação tributária 
(A)  a equidade.  
(B)  os princípios gerais de direito tributário.  
(C)  os costumes.  
(D)  os princípios gerais de direito público.  
(E)  a analogia.  

 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E DEMAIS NORMAS 
ATINENTES À FISCALIZAÇÃO 
 
41 
A empresa Delta Ltda., que comercializa pisos de borracha de 
alto impacto, está enquadrada no sistema SIMPLES 
NACIONAL. Delta está sujeita à substituição tributária, sendo 
substituída. Nesse caso, com relação à sua receita e o 
recolhimento dos tributos, deve a Delta Pagar o valor dos 
tributos devidos pela tabela do SIMPLES, 
(A)  de acordo com o enquadramento de sua atividade, 

com relação à receita nos últimos 12 meses do período 
de apuração.  

(B)  para todas as exações, exceto para o ICMS, que será 
pago fora do sistema unificado.  

(C)  destacando as receitas sujeitas à substituição 
tributária, para que o cálculo efetivado desconsidere o 
que tiver sido sujeito à substituição do ICMS.  

(D)  destacando as receitas sujeitas à substituição 
tributária, que devem ser retiradas de toda a base de 
cálculo do sistema simplificado.  

(E)  considerando destacadamente as receitas tributadas 
pelo ICMS no regime de substituição tributária, que 
serão objeto de cálculo por alíquota própria.  

 
  

42 
O Município de Ver o Sol está oferecendo benefício fiscal para 
as empresas prestadoras de serviço que nele venham a estar 
sediadas. O benefício consiste em redução da alíquota do 
IPTU, durante 10 anos, para 0,5%. A empresa Alpha Ltda. tem 
interesse em utilizar o benefício, mudando sua sede para Ver 
o Sol. Entretanto, está inscrita no sistema SIMPLES NACIONAL 
de tributação. Nesse caso, a empresa 
(A)  poderá se utilizar do benefício, visto que o IPTU não é 

abrangido pelo SIMPLES NACIONAL, não havendo, 
portanto, qualquer impedimento.  

(B)  fica impedida de se utilizar da redução de alíquota do 
IPTU, pois a inscrição no SIMPLES NACIONAL obsta a 
utilização de qualquer benefício fiscal.  

(C)  poderá se utilizar do benefício fiscal relativo ao IPTU, 
mesmo inscrita no SIMPLES NACIONAL, se acrescer o 
pagamento do tributo à sua base de cálculo, 
neutralizando-o.  

(D)  fica proibida de usar o benefício fiscal relacionado ao 
IPTU, visto que o SIMPLES NACIONAL é regime fiscal 
abrangente de toda a tributação da pessoa jurídica.  

(E)  poderá se utilizar do benefício fiscal relativo ao IPTU, já 
que este, como qualquer tributo de competência 
municipal, não está abrangido pelo SIMPLES 
NACIONAL.  

 
43 
Com relação ao SISTEMA SIMPLES NACIONAL, analise as 
afirmativas a seguir: 
I. Para fins de determinação da alíquota a ser utilizada, deve 
ser verificada a receita bruta do exercício fiscal. 
II. Os limites da receita bruta para enquadramento da 
empresa como micro ou EPP são invariáveis para toda a 
Federação. 
III. Quando iniciar as suas atividades no ano da opção, a 
empresa utilizará a receita do próprio mês de apuração 
multiplicada por doze. 
IV. A receita bruta proporcionalizada é um critério para 
conhecer a receita real incorrida pela empresa. 
V. Para empresas com receita bruta de até R$ 120.000,00, os 
estados e municípios podem fixar valor fixo de ICMS e ISS, 
respectivamente. 
Assinale 
(A)  se todas as afirmativas estiverem corretas.  
(B)  se apenas as afirmativas I, IV e V estiverem corretas.  
(C)  se apenas as afirmativas III e V estiverem corretas.  
(D)  se apenas as afirmativas III e IV estiverem corretas.  
(E)  se apenas as afirmativas II e IV estiverem corretas.  
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44 
Cássio de Creta obteve, em habeas corpus, o trancamento de 
ação penal, na qual era acusado de sonegação fiscal, com 
relação ao Imposto de Renda Pessoa Física, em virtude de 
estar ainda sendo apurado o tributo devido em procedimento 
administrativo próprio. Cássio também estava sendo acusado 
de crime de falsidade ideológica, visto ter alterado a 
documentação de veículo adquirido, inserindo no Certificado 
de Propriedade do carro declarações falsas. Cássio de Creta, 
em 2007, adquiriu um veículo Lamborghini, pelo valor de R$ 
500.000,00, em nome de seu empregado Vinicius de Esparta, 
para ocultar sua titularidade. Em 2010, foi simulada a venda 
do carro de Vinícius a Cássio, por R$ 180.000,00. Nesse caso, 
o crime de falso documental 
(A)  é absorvido pelo crime de sonegação fiscal, e a ação 

penal será igualmente trancada.  
(B)  será apurado na Justiça Federal, por ter sido atraído 

pelo crime de sonegação fiscal, após a regular 
apuração do tributo devido.  

(C)  é crime meio, pelo que não será apurado de forma 
autônoma, esgotando-se no crime fim, de sonegação.  

(D)  tem potencial lesivo autônomo, que não se esgota na 
prática de sonegação, pelo que será apurado pela 
Justiça Estadual.  

(E)  é atingido pelo princípio da consunção, exaurindo-se 
no crime de sonegação fiscal.  

 
45 
Juraci Silva ingressou com pedido de habeas corpus, 
depreendendo-se dos autos que o paciente fora denunciado 
pela suposta prática dos crimes definidos nos arts. 4º, II, a, b e 
c da Lei 8.137/90 (cartel) e 288 do CPB (formação de 
quadrilha), cominado com o art. 69 do CPB (concurso 
material). Juraci questiona a competência da Justiça Estadual 
do Estado do Rio de Janeiro para julgar o processo-crime, em 
virtude da acusação de cartel, sendo certo que os atos 
praticados pelo paciente demonstram que Juraci, bem como 
os demais acusados, todos diretores de empresas do mesmo 
segmento econômico, se reuniam em hotéis para estabelecer, 
de forma artificial, o preço de seus produtos; no caso, gases 
industriais, segmento enérgico de importância nacional 
estratégica. Foi ainda apurado que as empresas envolvidas, 
por meio de seus diretores, almejavam a fixação artificial de 
preços e quantidades vendidas e produzidas para controlar o 
mercado nacional. Nesse caso, a ordem deve ser 
(A)  concedida, visto ser inequívoco o interesse da União 

por se tratar de setor estratégico para a economia 
nacional e o risco à ordem econômica transcender a 
esfera local.  

(B)  denegada, visto que só há competência da Justiça 
Federal, conforme artigo 109, VI, da CRFB, nos casos 
expressamente referidos por lei.  

(C)  denegada, visto que a Lei 8.137/90 afasta a 
competência federal nos casos de crime contra a 
ordem econômica.  

(D)  concedida, uma vez que a formação de quadrilha e o 
concurso material são absorvidos pelo crime de 
formação de cartel, de competência federal.  

(E)  concedida, pois qualquer formação de cartel é 
prejudicial ao mercado e à economia nacional.  

46 
A respeito das taxas de serviços estaduais no Estado do Rio de 
Janeiro, analise as afirmativas a seguir: 
I. Têm natureza contraprestacional, referindo-se a serviços 
uti singuli prestados pelo Estado. 
II. Devem ser pagas pela União, em qualquer hipótese, não 
havendo imunidade para taxas. 
III. A Constituição Estadual cria hipótese de imunidade, 
havendo reciprocidade, para a União, Distrito Federal, Estados 
membros e Municípios. 
IV. Qualquer ato praticado por servidor público estadual, em 
benefício de particular, terá a incidência de taxa. 
V. Há isenção de taxas de serviço para autarquias e 
fundações estaduais do Estado do Rio de Janeiro. 
Assinale 
(A)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  
(B)  se apenas as afirmativas I e V estiverem corretas.  
(C)  se apenas as afirmativas II e IV estiverem corretas.  
(D)  se apenas as afirmativas IV e V estiverem corretas.  
(E)  se apenas as afirmativas III e IV estiverem corretas.  

 
47 
O ICMS pago pelas empresas de transporte rodoviário 
intermunicipal de passageiros é calculado 
(A)  por arbitramento em cima do faturamento.  
(B)  de acordo com os índices de atualização tarifária.  
(C)  por estimativa, por veículo e por mês.  
(D)  por contrato de concessão, em valor fixo.  
(E)  de acordo com a receita bruta da empresa de ônibus.  

 
48 
A estrutura tarifária do serviço público do transporte 
ferroviário e metroviário do Estado do Rio de Janeiro impõe 
ao concessionário ou permissionário valores 
(A)  fixos de tarifa, que só poderão ser revistos a cada cinco 

anos, mediante procedimento administrativo.  
(B)  mínimos de tarifa, permitida a majoração de acordo 

com os custos específicos.  
(C)  máximos de tarifa, que poderão ser alterados, de 

acordo com o percurso feito.  
(D)  variáveis de tarifa, considerando a localidade onde o 

serviço for oferecido ou instalado.  
(E)  máximos de tarifa, que admitem diferenciação em 

função dos custos e características técnicas do serviço.  

 
49 
Com relação à metodologia de revisão das tarifas dos 
transportes ferroviário e metroviário de passageiros, adota-se 
o princípio da 
(A)  modicidade.  
(B)  eficiência.  
(C)  legalidade.  
(D)  proporcionalidade.  
(E)  razoabilidade.  
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50 
O estabelecimento comercial Gonçalves Ltda. foi multado em 
processo regular administrativo por expor à venda 
mercadorias sem emissão de nota fiscal de trânsito. Sua sócia 
administradora está sendo processada de acordo com o artigo 
1º da Lei 8.937/90, pelo qual estaria configurada a supressão 
do tributo. O feito corre em uma das varas penais do Estado. 
No entanto, a defesa de Ângela Gonçalves afirma que não 
teria havido supressão do tributo (ICMS), mas apenas atos 
tendentes a esse fim, caracterizando o delito descrito no art. 
2º, I, da Lei 8.137/90, considerado de menor potencial 
ofensivo, a ser apreciado em sede de Juizado Especial, tendo a 
paciente direito à transação penal. Nesse caso, 
(A)  a hipótese deve ser capitulada no artigo 2º, I, da Lei 

8.137/90, visto que a sonegação é crime material e 
requer efetivo prejuízo aos cofres do Estado.  

(B)  a hipótese é tipicamente de sonegação, visto que 
houve a exposição à venda sem emissão da nota fiscal 
de trânsito, suprimindo-se o pagamento do tributo.  

(C)  a hipótese é de crime de sonegação por ser este um 
crime formal, bastando para sua concretização a 
conduta ilícita, e não o resultado desta.  

(D)  a hipótese é de sonegação, devendo ser tipificada pelo 
artigo 1º da Lei 8.137/90, uma vez que houve omissão 
de declaração sobre mercadorias para se furtar ao 
pagamento de tributo.  

(E)  a inscrição do débito em dívida ativa e a multa é que 
permitirão conhecer a correta tipificação da conduta 
como sendo sonegação, e não mero ato preparatório.  

 
51 
Em 14/02/2011, um estabelecimento comercial, mediante 
veiculação de propagandas televisivas, noticiou grande 
queima de estoque de mercadorias. No dia 15/2/2011, 
realizou a venda de um grande lote de mercadorias para 
pagamento em duas parcelas datadas, respectivamente, para 
os dias 15/3/2011 e 15/4/2011. Após o recebimento da 
primeira parcela, em 15/3/2011, as mercadorias foram 
remetidas ao comprador, em 16/3/2011, sendo certo que já 
houve o pagamento da última prestação. Pelo exposto, o fato 
gerador do ICMS ocorrerá em 
(A)  14/2/2011.  
(B)  15/3/2011.  
(C)  15/2/2011.  
(D)  16/3/2011.  
(E)  15/4/2011.  

 
52 
Em matéria de ICMS, NÃO se condiciona à celebração de 
convênios pelas unidades da Federação a 
(A)  concessão de crédito presumido.  
(B)  redução de base de cálculo.  
(C)  devolução de imposto a contribuinte.  
(D)  redução, mediante incentivos fiscais, de forma direta 

ou indireta do ônus do ICMS.  
(E)  imunidade tributária.  

53 
Constitui(em) fato gerador do ICMS 
(A)  as operações com livros, jornais, periódicos e o papel 

destinado à sua impressão.  
(B)  a entrada de bem importado do exterior por pessoa 

física.  
(C)  as operações de qualquer natureza de que decorra a 

transferência de bens móveis salvados de sinistro para 
companhias seguradoras.  

(D)  as operações interestaduais relativas a energia elétrica 
e petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis 
líquidos e gasosos dele derivados, quando destinados à 
industrialização ou à comercialização.  

(E)  as operações de qualquer natureza de que decorra a 
transferência de propriedade de estabelecimento 
industrial, comercial ou outra espécie.  

 
54 
Considere que, por força de variações climáticas ocorridas em 
diversas regiões do Brasil, haja um desabastecimento do 
mercado interno em relação ao fornecimento de produtos da 
cesta básica, tais como feijão, arroz e açúcar. À vista disso, 
caso o Poder Executivo, mediante decreto, venha a estipular 
alíquota zero para o Imposto de Importação – II, Imposto 
sobre Produtos Industrializados – IPI e Imposto sobre 
Operações Financeiras – IOF a incidir sobre tais produtos no 
ato da importação, tal renúncia de receita, à luz da Lei 
Complementar 101/2000, 
(A)  deverá estar acompanhada da estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
iniciar e nos dois exercícios seguintes.  

(B)  deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
iniciar e no exercício seguinte.  

(C)  deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
iniciar e nos três exercícios seguintes.  

(D)  não deverá estar acompanhada de medidas de 
compensação, porém deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar e nos dois exercícios 
seguintes.  

(E)  não deverá estar acompanhada da estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva iniciar e nos dois exercícios seguintes, nem 
observará qualquer outra medida de compensação de 
tributos ou exigências previstas na referida lei.  

 
55 
Existem ressalvas previstas na Lei Complementar 116/03 com 
relação a imposto incidente, conjuntamente com o ISS, em 
algumas operações. Essas ressalvas dizem respeito ao 
(A)  IOF.  
(B)  IPI.  
(C)  ITR.  
(D)  IPVA.  
(E)  ICMS.  
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56 
Analise as afirmativas a seguir, nos termos da Constituição do 
Estado do Rio de Janeiro: 
I. As alíquotas mínimas e máximas nas operações internas 
do ICMS obedecerão ao que possa vir a ser determinado pelo 
Senado Federal, na forma do disposto na Constituição da 
República. 
II. A isenção ou não incidência do ICMS, salvo determinação 
em contrário da legislação, não implicará crédito de imposto 
para compensação daquele devido nas operações ou 
prestações seguintes e acarretará anulação do crédito do 
imposto relativo às operações anteriores. 
III. No caso do ITD, se o doador tiver domicílio ou residência 
no exterior, ou se aí o de cujus possuía bens, era residente ou 
domiciliado, ou teve o seu inventário processado, a 
competência para instituir o tributo observará o disposto na 
Lei estadual 3.350/99. 
IV. As alíquotas do ITD não excederão os limites impostos 
pelo Congresso Nacional. 
Assinale 
(A)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  
(B)  se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.  
(C)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.  
(D)  se apenas as afirmativas III e IV estiverem corretas.  
(E)  se apenas as afirmativas II e IV estiverem corretas.  

 
57 
Em relação à legislação do IPVA do Estado do Rio de Janeiro, 
analise as afirmativas a seguir: 
I. Estão isentos do pagamento do referido imposto veículos 
automotores terrestres com mais de 10 (dez) anos de 
fabricação e táxis de propriedade de profissionais autônomos. 
II. A base de cálculo de veículos importados diretamente do 
exterior pelo consumidor final é o valor constante dos 
documentos de importação, excluídas as despesas 
aduaneiras.   
III. O produto da arrecadação do imposto é dividido entre o 
Estado (75%) e o município (25%) onde estiver registrado e 
licenciado o veículo. 
IV. A alíquota do imposto para automóveis movidos a álcool é 
menor do que aquela incidente sobre automóveis de passeio 
e camionetas bicombustíveis, movidos a álcool e/ou gasolina.  
V. O adquirente do veículo responde solidariamente pelo 
imposto anteriormente devido e não pago, podendo utilizar-
se do benefício de ordem em seu favor durante a execução 
fiscal. 
Assinale 
(A)  se apenas as afirmativas I, II e IV estiverem corretas.  
(B)  se apenas as afirmativas I, III e V estiverem corretas.  
(C)  se apenas as afirmativas II e V estiverem corretas.  
(D)  se apenas a afirmativa IV estiver correta.  
(E)  se apenas a afirmativa V estiver correta.  

 
  

58 
Assinale a alternativa correta em função da legislação do 
Imposto de Transmissão por Causa Mortis e por Doação (ITD) 
do Estado do Rio de Janeiro. 
(A)  Um dos fatos geradores do ITD é a transmissão de 

direitos reais sobre imóveis, incluídos os de garantia e 
as servidões prediais.  

(B)  Nas transmissões por doação que se efetuarem sem o 
pagamento do imposto devido, o doador é 
responsável.  

(C)  O ITD é devido ao Estado do Rio de Janeiro, se nele 
estiver situado o imóvel transmitido, mesmo que a 
mutação patrimonial tenha lugar ou resulte de 
sucessão aberta em outro Estado ou no exterior.  

(D)  A extinção do usufruto, do uso e da habitação, em 
decorrência de sucessão causa mortis, de um único 
imóvel, desde que o herdeiro ou legatário não seja 
proprietário de outro imóvel e tenha renda mensal 
igual ou inferior a 5 (cinco) salários mínimos, é passível 
de gerar cobrança de ITD.  

(E)  Não é tributável, a título de doação, a renúncia 
manifestada por herdeiro ou legatário em favor de 
pessoa determinada ou determinável.  

 
59 
A Lei 2.657 do Estado do Rio de Janeiro regula o ICMS. Nela, 
consta que 
(A)  o ICMS não incide sobre operação e prestação com 

mercadoria, na saída do estabelecimento localizado no 
Estado do Rio de Janeiro ou na transmissão de sua 
propriedade, decorrente de transferência de estoque 
de uma sociedade para outra em virtude de aquisição 
de estabelecimento.  

(B)  o contribuinte efetuará o estorno do imposto 
creditado sempre que o serviço tomado ou a 
mercadoria entrada no estabelecimento for objeto de 
saída ou prestação de serviço não tributada ou isenta, 
sendo essa circunstância previsível na data da entrada 
da mercadoria ou da utilização do serviço.  

(C)  o imposto é cumulativo, compensando-se o que for 
devido em cada operação relativa à circulação de 
mercadorias ou prestação de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação com o 
montante cobrado nas anteriores por esta ou por outra 
unidade da Federação.  

(D)  o contribuinte que receber, de dentro ou de fora do 
Estado, mercadoria sujeita à substituição tributária, 
sem que tenha sido feita a retenção total na operação 
anterior, fica subsidiariamente responsável pelo 
recolhimento do imposto que deveria ter sido retido.  

(E)  a responsabilidade pelo pagamento do imposto e 
acréscimos legais não pagos pelo contribuinte ou 
responsável não pode ser atribuída a terceiros, mesmo 
quando os atos ou omissões destes concorrerem para 
o não recolhimento do tributo, por ferir princípio geral 
de direito.  
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60 
Em relação à Taxa de Serviços do Estado do Rio de Janeiro, é 
correto afirmar que 
(A)  incide sobre petição em processo atendendo a 

exigências administrativas ou judiciárias.  
(B)  as autarquias e fundações mantidas pelo Estado do Rio 

de Janeiro não estão isentas do pagamento de taxas.  
(C)  a taxa, por ser tributo não vinculado, não precisa ter 

sua destinação determinada em orçamento anual.  
(D)  o recolhimento da taxa pelo contribuinte será efetuado 

após o fato gerador, sob pena de enriquecimento sem 
causa do Estado.  

(E)  não pode ser cobrada sobre entranhamento de 
documentos em inquéritos policiais.  

 
61 
A respeito da incidência de impostos estaduais, no âmbito do 
Estado do Rio de Janeiro, analise as afirmativas a seguir: 
I. Não incidem impostos sobre o patrimônio de instituições 
de educação cujos dirigentes não recebam qualquer tipo de 
remuneração e cujos recursos sejam integralmente aplicados 
no País. 
II. No caso dos templos de qualquer culto, a imunidade é 
relativa. 
III. Tanto o livro quanto o papel destinado à sua impressão 
são imunes à incidência dos impostos estaduais. 
Assinale 
(A)  se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.  
(B)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.  
(C)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  
(D)  se nenhuma afirmativa estiver correta.  
(E)  se todas as afirmativas estiverem corretas.  

 
62 
Em relação ao auto de infração, com base no Decreto 
estadual 2.473/79 e suas alterações, assinale a afirmativa 
INCORRETA. 
(A)  A lavratura do auto de infração incumbe, 

privativamente, aos servidores que tenham 
competência para a fiscalização do tributo.  

(B)  Quando os ilícitos decorrerem do mesmo fato e a sua 
comprovação depender dos mesmos elementos de 
convicção, será lavrado, apenas, um auto de infração.  

(C)  Quando, no curso do processo, for constatada a 
existência de outra infração, decorrente do mesmo 
fato que deu origem à primeira e cuja comprovação 
dependa dos mesmos elementos de convicção, lavrar-
se-á outro auto de infração.  

(D)  Lavrado o auto de infração, o autuante poderá 
consignar, opcionalmente, dentro da sua 
discricionariedade, de forma circunstanciada, termo 
alusivo no livro fiscal próprio da autuada.  

(E)  Para infrações de natureza diversa, poderão ser 
lavrados um ou mais autos de infração, conforme os 
critérios que venham a ser fixados pelo Secretário de 
Estado de Fazenda.  

 
  

63 
Com base nas alterações no Regulamento do ICMS 
introduzidas pelo Decreto estadual 41.175/08, analise as 
afirmativas a seguir: 
I. Integram a base de cálculo da substituição tributária as 
bonificações, descontos e quaisquer outras deduções 
concedidas no valor total ou unitário da mercadoria.  
II. Existindo preço final a consumidor sugerido pelo 
fabricante ou importador, a base de cálculo será este preço.  
III. No interesse da arrecadação e da administração 
fazendária, o Secretário de Estado de Fazenda pode 
determinar que, em relação somente às mercadorias 
classificadas como bens duráveis sujeitas ao regime de 
substituição tributária, não seja feita a retenção do imposto 
na operação entre estabelecimentos industriais.  
Assinale 
(A)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.  
(B)  se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.  
(C)  se nenhuma afirmativa estiver correta.  
(D)  se todas as afirmativas estiverem corretas.  
(E)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  

 
64 
Com base nas alterações no Regulamento do ICMS 
introduzidas pelo Decreto estadual 41.961/09, analise as 
afirmativas a seguir: 
I. O recolhimento do ICMS retido pelo contribuinte 
substituto deverá ser realizado até o dia 9 do mês 
subsequente ao da saída da mercadoria.  
II. Nas operações com cimento, o prazo de recolhimento do 
imposto retido por substituição tributária será até o dia 5 do 
mês subsequente ao da saída da mercadoria.  
III. Aplica-se a substituição tributária na hipótese de remessa 
de mercadoria a outro estabelecimento do mesmo titular em 
operações internas e interestaduais com peças, partes e 
acessórios para veículos automotores de que trata o Anexo I 
do Livro II do RICMS/00, exceto se o destinatário for 
estabelecimento industrial, ainda que por equiparação, nos 
termos do §6º da cláusula primeira do Protocolo ICMS 
41/2008. 
Assinale 
(A)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  
(B)  se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.  
(C)  se nenhuma afirmativa estiver correta.  
(D)  se todas as afirmativas estiverem corretas.  
(E)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.  

 
65 
De acordo com a resolução SER 80/04, o pagamento do ICMS 
referente a uma mercadoria entrada no estabelecimento no 
dia 7 de janeiro deve ser feito, mediante Darj em separado, 
até o dia 
(A)  31 de janeiro.  
(B)  5 de fevereiro.  
(C)  18 de janeiro.  
(D)  13 de janeiro.  
(E)  10 de janeiro.  
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66 
De acordo com o Regulamento do ICMS (Decreto estadual 
27.427/2000), assinale a afirmativa INCORRETA. 
(A)  Não integra a base de cálculo do ICMS o montante do 

imposto federal sobre produtos industrializados, 
quando a operação, realizada entre contribuintes e 
relativa a produto destinado à industrialização ou à 
comercialização, configure fato gerador de ambos os 
impostos.  

(B)  Na venda a crédito e na realizada por sistema de cartão 
de crédito próprio, efetuada por estabelecimento 
varejista a consumidor final, sem interveniência de 
instituição financeira, não se incluem na base de 
cálculo os valores correspondentes aos encargos 
financeiros acrescidos ao preço à vista.  

(C)  Na operação de circulação de mercadoria ou na 
prestação de serviço entre estabelecimentos de 
contribuintes diferentes, caso haja reajuste do valor 
depois da remessa ou da prestação, a diferença fica 
sujeita ao imposto no estabelecimento do remetente 
ou do prestador.  

(D)  O preço de importação expresso em moeda 
estrangeira será convertido em moeda nacional pela 
mesma taxa de câmbio utilizada no cálculo do imposto 
de importação, sem qualquer acréscimo ou devolução 
posterior se houver variação da taxa de câmbio até o 
pagamento efetivo do preço.  

(E)  O fato gerador do imposto ocorre na transmissão de 
propriedade de mercadoria, ou de título que a 
represente, desde que a mercadoria tenha transitado 
pelo estabelecimento transmitente.  

 
67 
Com base no Regulamento do ICMS (Decreto estadual 
27.427/2000), analise as afirmativas a seguir: 
I. A alíquota do imposto, nas regiões Norte, Nordeste, 
Centro-Oeste e no Estado do Espírito Santo, é 7% (sete por 
cento). 
II. As operações com perfume e cosmético, bebida alcoólica, 
exceto cerveja, chope e aguardente de cana e de melaço, e 
embarcação de esporte e de recreio têm sua base de cálculo 
reduzida de forma que a carga tributária incidente seja 
equivalente a 18% (dezoito por cento). 
III. A alíquota do imposto, em operação com cigarro, charuto, 
cigarrilha, fumo e artigo correlato, é 35% (trinta e cinco por 
cento). 
Assinale 
(A)  se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.  
(B)  se todas as afirmativas estiverem corretas.  
(C)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  
(D)  se nenhuma afirmativa estiver correta. 
(E)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.  

 
  

68 
O Fiscal de Rendas arbitrará o valor das operações ou das 
prestações nos seguintes casos: 
I. não possuir o contribuinte ou deixar de exibir elementos 
necessários à comprovação da exatidão do valor das 
operações ou prestações realizadas; 
II. existir fundada suspeita de que os documentos fiscais não 
refletem o valor real das operações; 
III. serem omissos, ou não merecerem fé, esclarecimento, 
declaração ou outro elemento constante da escrita fiscal ou 
comercial do contribuinte ou, ainda, documento emitido por 
ele ou por terceiro legalmente obrigado; 
IV. ser prestado serviço de transporte ou de comunicação, 
bem como ser feita a entrega, remessa, recebimento, 
transporte, guarda ou armazenamento de mercadoria sem 
documento fiscal ou com documento fiscal inidôneo; 
V. funcionar o contribuinte sem a devida inscrição na 
repartição fiscal competente. 
Analise os itens acima e assinale 
(A)  se apenas os itens I, II, III e V estiverem corretos.  
(B)  se todos os itens estiverem corretos.  
(C)  se apenas os itens I, III e IV estiverem corretos.  
(D)  se apenas os itens II, IV e V estiverem corretos.  
(E)  se apenas os itens I, II e IV estiverem corretos.  

 
69 
Quando não conhecido o valor das saídas efetuadas no 
período, o imposto devido será determinado pelo Fiscal de 
Rendas. Em relação a essa hipótese, assinale a afirmativa 
INCORRETA. 
(A)  Será adotada a alternativa que resultar maior imposto 

devido, na forma e sistemática preconizadas em ato da 
Secretaria de Estado de Fazenda.  

(B)  Não serão considerados benefícios ou diferimentos.  
(C)  No caso de tratamento especial, não se aplica o 

arbitramento.  
(D)  Somente será considerado crédito, na razão de 40% 

(quarenta por cento), ao se usar como base de cálculo 
um inteiro e cinco décimos do valor das saídas 
referentes ao último período em que o contribuinte 
manteve escrituração de acordo com as leis comerciais 
e fiscais.  

(E)  Os valores de períodos distintos daquele a que se 
referir o arbitramento serão ajustados pela variação da 
UFIR-RJ.  

 
70 
Fica permitida a utilização de carta de correção, para 
regularização de erro ocorrido na emissão de documento 
fiscal, desde que o erro não esteja relacionado com os itens a 
seguir, À EXCEÇÃO DE UM. Assinale-o. 
(A)  base de cálculo 
(B)  diferença de preço 
(C)  a data de saída 
(D)  a data de emissão 
(E)  discriminação dos serviços 
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71 
A respeito do Cadastro Geral de Contribuintes do Estado do 
Rio de Janeiro, assinale a afirmativa INCORRETA. 
(A)  Estão obrigados à inscrição no Cadastro de Pessoa 

Jurídica, antes do início de suas atividades, os hotéis, 
motéis, pensões e congêneres, que fornecerem 
alimentação, bebida ou outra mercadoria, cujo valor 
não se inclua no preço da diária ou mensalidade.  

(B)  A inscrição facultativa se reserva ao estabelecimento 
de empresa, localizado no Estado do Rio de Janeiro, 
cuja atividade econômica não seja de inscrição 
obrigatória, e que prove, mediante prévia justificativa, 
dela necessitar para a movimentação contínua de seu 
ativo fixo e do material de uso e consumo.  

(C)  A unidade auxiliar com a função de depósito fechado 
ou de ponto de exposição será classificada como 
estabelecimento dependente, sendo obrigatório que a 
empresa possua unidade operacional localizada no 
Estado do Rio de Janeiro, com inscrição habilitada no 
SICAD.  

(D)  O contribuinte com a inscrição na situação cadastral de 
Paralisada ficará impedido do exercício de qualquer 
atividade econômica.  

(E)  A Paralisação Temporária deverá ser comunicada antes 
do início de sua ocorrência, excetuando-se os motivos 
de caso fortuito ou força maior, quando será 
formalizada até 10 (dez) dias, contados da data do fato 
determinante da paralisação.  

 
72 
A respeito do combate aos crimes contra a ordem tributária, 
analise as afirmativas a seguir: 
I. Os Fiscais de Rendas do Estado do Rio de Janeiro, no 
exercício de suas atribuições de fiscalização, autuação, 
lançamento e cobrança de tributos, bem como no exame de 
processos administrativo-tributários em que atuem, devem 
encaminhar notícia ao titular de suas respectivas unidades 
fiscais sempre que encontrarem indícios da prática de ilícitos 
penais de natureza tributária e conexos. 
II. O titular da Unidade Fiscal, de ofício ou mediante 
representação do Fiscal de Rendas da respectiva unidade, 
verificando a existência de indícios da prática de ilícitos penais 
de natureza tributária e conexos, formalizará processo 
administrativo independente. 
III. Os documentos probatórios do ilícito tributário, que 
também constituam provas da materialidade do ilícito penal, 
serão fotocopiados, sendo os originais juntados ao processo 
administrativo-tributário e as fotocópias, devidamente 
autenticadas, destinadas a instruir os autos da representação 
criminal. 
Assinale 
(A)  se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.  
(B)  se todas as afirmativas estiverem corretas.  
(C)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  
(D)  se nenhuma afirmativa estiver correta.  
(E)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.  

 
  
 
  

73 
Com base no ajuste SINIEF 07/05, analise os itens a seguir: 
I. Na hipótese de venda ocorrida fora do estabelecimento, o 
DANFE poderá ser impresso em qualquer tipo de papel, 
exceto papel jornal, em tamanho inferior ao A4 (210 x 297 
mm), caso em que será denominado “DANFE Simplificado”, 
devendo ser observadas as definições constantes do Manual 
de Integração – Contribuinte. 
II. A identificação das mercadorias comercializadas com a 
utilização da NF-e deverá conter o seu correspondente código 
estabelecido na Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM, 
nas operações realizadas por estabelecimento industrial ou a 
ele equiparado, nos termos da legislação federal. 
III. Ficam as unidades federadas autorizadas a estabelecer a 
obrigatoriedade da utilização da NF-e, a qual será fixada por 
intermédio de Protocolo ICMS, o qual será dispensado a partir 
de 1º de julho de 2011. 
Assinale 
(A)  se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.  
(B)  se todas as afirmativas estiverem corretas.  
(C)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  
(D)  se nenhuma afirmativa estiver correta.  
(E)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.  

 
74 
A obrigatoriedade de emissão de Nota Fiscal Eletrônica – NF-
e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, 
NÃO se aplica 
(A)  aos estabelecimentos que realizem reprodução de 

vídeo em qualquer suporte.  
(B)  a serrarias com desdobramento de madeiras.  
(C)  ao fabricante de aguardente (cachaça) e vinho que 

aufira receita bruta, no exercício anterior, inferior a R$ 
360.000,00 (trezentos e sessenta mil) reais.  

(D)  à preparação e fiação de fibras têxteis.  
(E)  a fabricantes de medicamentos homeopáticos para uso 

humano.  

 
75 
A respeito do parcelamento de débitos não tributários, com 
base na art. 15 da Lei estadual 5.139/07, analise as afirmativas 
a seguir: 
I. O atraso do pagamento de qualquer parcela acarreta o 
vencimento das demais parcelas e implica o cancelamento 
automático do parcelamento. 
II. Em nenhuma hipótese o mesmo débito pode ser 
parcelado mais de uma vez, assim como não deve ser 
concedido novo parcelamento enquanto não quitado 
integralmente o parcelamento anterior. 
III.  O pedido de parcelamento importa em confissão 
irretratável do débito. 
Assinale 
(A)  se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.  
(B)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.  
(C)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  
(D)  se nenhuma afirmativa estiver correta.  
(E)  se todas as afirmativas estiverem corretas.  

 
  



 

 

AUDITOR FISCAL – TIPO 1 – BRANCO 
Página 17 

 

76 
As alternativas a seguir apresentam pessoas que respondem 
solidariamente pelo pagamento do ICMS, À EXCEÇÃO DE 
UMA. Assinale-a. 
(A)  o entreposto aduaneiro 
(B)  qualquer pessoa que promova a saída de mercadoria 

estrangeira com destino ao mercado interno, sem 
documentação fiscal correspondente 

(C)  o fiador que tenha se responsabilizado por pagamento 
de dívida contraída para fins de aquisição de matéria-
prima 

(D)  o representante, mandatário ou gestor de negócio, em 
relação à operação realizada por seu intermédio 

(E)  qualquer pessoa que promova a reintrodução, no 
mercado interno, de mercadoria depositada para o fim 
específico de exportação 

 
77 
Para efeito de cobrança do ICMS e definição do 
estabelecimento responsável considera-se: 
I. local da operação o do estabelecimento onde se encontra 
a mercadoria ou o bem, no momento da ocorrência do fato 
gerador; 
II. local da prestação, tratando-se de prestação de serviço de 
transporte, onde se encontre o transportador, quando em 
situação irregular pela falta de documentação fiscal ou 
quando acompanhada de documentação inidônea. 
III. local da operação o do desembarque do produto, na 
hipótese de captura de peixes, crustáceos e moluscos. 
Analise os itens acima e assinale 
(A)  se todos os itens estiverem corretos.  
(B)  se apenas os itens I e II estiverem corretos.  
(C)  se apenas os itens II e III estiverem corretos.  
(D)  se apenas os itens I e III estiverem corretos.  
(E)  se nenhum item estiver correto.  

 
78 
Com base na Resolução Conjunta SEFAZ/PGE 03/2007, analise 
as afirmativas a seguir: 
I. No caso de escritura pública de inventário e partilha de 
bens, o ITD deverá ser pago antes da lavratura do ato notarial. 
II. O lançamento tributário terá por base os valores 
atribuídos aos bens pela autoridade fiscal. 
III. Confirmada a regularidade do procedimento pela 
Procuradoria Geral do Estado, serão entregues aos 
interessados os documentos de arrecadação dos impostos e 
as respectivas guias de controle, além de uma das vias do 
plano de partilha que serviu de base para o lançamento, tudo 
devidamente rubricado pela autoridade fazendária, para 
serem apresentados ao Cartório de Notas responsável pela 
lavratura do ato, sendo em seguida devolvidos à Procuradoria 
Estadual do Estado, onde serão arquivados. 
Assinale 
(A)  se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.  
(B)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.  
(C)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  
(D)  se nenhuma afirmativa estiver correta.  
(E)  se todas as afirmativas estiverem corretas.  

  

79 
Com base no RICMS, em relação à vedação ao crédito, 
assinale a afirmativa INCORRETA. 
(A)  Não dão direito a crédito as entradas de mercadorias 

ou utilização de serviços resultantes de operações 
isentas ou não tributadas, ou que se refiram a 
mercadorias ou serviços alheios à atividade do 
estabelecimento.  

(B)  O contribuinte que efetuar operação isenta ou não 
tributada com produto agropecuário, cuja operação 
anterior tenha sido tributada, deverá consignar, no 
campo “Informações Complementares” da Nota Fiscal, 
o crédito do imposto não aproveitado relativo à 
mesma mercadoria.  

(C)  Antes da remessa da mercadoria, a Nota Fiscal será 
visada pela repartição fiscal de circunscrição do 
contribuinte, à vista da documentação que comprove a 
tributação em operação anterior.  

(D)  Salvo prova em contrário, presumem-se alheios à 
atividade do estabelecimento os veículos de transporte 
pessoal e qualquer mercadoria ou bem que, adquirido 
exclusivamente para consumo do estabelecimento, 
não seja utilizado diretamente em sua atividade 
industrial, comercial ou de prestação de serviço de 
transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação.  

(E)  É vedado o crédito relativo a mercadoria entrada no 
estabelecimento ou a prestação de serviços a ele feita 
para integração ou consumo em processo de 
industrialização ou produção rural, quando a saída 
resultante não for tributada ou estiver isenta do 
imposto, exceto quando se tratar de saída para o 
exterior.  

 
80 
Com base no Decreto estadual 25.228/99, analise as 
afirmativas a seguir: 
I. Os créditos tributários não beneficiados por anistia 
poderão ser quitados mediante parcelamento. 
II. Somente poderão ser objeto de parcelamento créditos 
tributários cujos fatos geradores tenham ocorrido em 
exercícios anteriores ao do pedido de parcelamento, exceto 
quando constituídos por auto de infração e quando o 
contribuinte não estiver sob ação fiscal. 
III. A concessão do parcelamento competirá ao Secretário de 
Estado de Fazenda, quando o crédito tributário não estiver 
em cobrança judicial.  
Assinale 
(A)  se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.  
(B)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.  
(C)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  
(D)  se nenhuma afirmativa estiver correta.  
(E)  se todas as afirmativas estiverem corretas.  
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CONTABILIDADE GERAL, DE CUSTOS E AUDITORIA 
 
81 
São princípios contábeis, de acordo com o Conselho Federal 
de Contabilidade (Resolução 750/93) 
(A)  essência e forma e prudência.  
(B)  reavaliação e competência.  
(C)  oportunidade e atualização monetária.  
(D)  continuidade e competência.  
(E)  registro pelo valor original e reserva de ajuste de 

avaliação patrimonial.  

 
82 
De acordo com a doutrina, no que tange à avaliação de 
estoques, em uma economia deflacionária (em que os preços 
de aquisição dos itens acima diminuem à medida que o tempo 
passa), admitindo que foram feitas várias compras no 
período, que houve baixas por venda e que há estoque final, é 
INCORRETO afirmar que 
(A)  o método PEPS é aquele que mantém os estoques pelo 

valor mais recente de aquisição.  
(B)  o método UEPS é aquele que mantém os estoques pelo 

valor mais antigo de aquisição.  
(C)  o método PEPS mantém os estoques pelo menor valor.  
(D)  o método UEPS mantém os estoques pelo maior valor.  
(E)  o método PEPS resultará em custo das mercadorias 

vendidas – CMV menor que o CMV apurado pelo UEPS.  

 
83 
Determinada indústria possui três departamentos: X, Y e Z. Os 
gastos em cada um desses departamentos totalizam $ 2.000, 
$ 4.000 e $ 6.000, respectivamente. Sabe-se que, no Depto. X, 
são consumidos 70% das horas de trabalho em função do 
produto A e 30% em função do produto B. O Depto. Y, 
responsável pela cotação de preços de matéria-prima, 
consome 30% de seu tempo em função do produto A e 70% 
em função do produto B, conforme constatado por meio do 
número de cotações feitas por produto. O Depto. Z presta 
serviços aos Departamentos X e Y, e, com base nos serviços 
prestados a eles, constatou-se que o Depto. X recebeu 150 
atendimentos, enquanto que o Depto. Y recebeu 100 
atendimentos. 
Assinale a alternativa que apresente os custos a serem 
alocados aos produtos A e B, respectivamente, empregando o 
critério ABC (para rateio de custos indiretos) e considerando 
apenas as informações acima. 
(A)  $ 6.000 e $ 6.000 
(B)  $ 5.840 e $ 6.160 
(C)  $ 5.600 e $ 6.400 
(D)  $ 6.400 e $ 5.600 
(E)  $ 6.160 e $ 5.840 

84 
De acordo com o Conselho Federal de Contabilidade, no que 
tange à avaliação dos estoques (Res. CFC 1.170, atualizada 
pela Resolução 1.273/10), assinale a alternativa INCORRETA. 
(A)  Os estoques compreendem bens adquiridos e 

destinados à venda, incluindo, por exemplo, 
mercadorias compradas por um varejista para revenda 
ou terrenos e outros imóveis para revenda.  

(B)  O custo de aquisição dos estoques compreende o 
preço de compra, os impostos de importação e outros 
tributos (exceto os recuperáveis perante o fisco), bem 
como os custos de transporte, seguro, manuseio e 
outros diretamente atribuíveis à aquisição de produtos 
acabados, materiais e serviços. Descontos comerciais, 
abatimentos e outros itens semelhantes devem ser 
deduzidos na determinação do custo de aquisição.  

(C)  A alocação de custos fixos indiretos de fabricação às 
unidades produzidas deve ser baseada na capacidade 
normal de produção. A capacidade normal é a 
produção média que se espera atingir ao longo de 
vários períodos em circunstâncias normais; com isso, 
leva-se em consideração, para a determinação dessa 
capacidade normal, a parcela da capacidade total não 
utilizada por causa de manutenção preventiva, de 
férias coletivas e de outros eventos semelhantes 
considerados normais para a entidade. O nível real de 
produção pode ser usado se aproximar-se da 
capacidade normal. Como consequência, o valor do 
custo fixo alocado a cada unidade produzida não pode 
ser aumentado por causa de um baixo volume de 
produção ou ociosidade.  

(D)  Outras formas para mensuração do custo de estoque, 
tais como o custo-padrão ou o método de varejo, 
podem ser usadas por conveniência se os resultados se 
aproximarem do custo.  

(E)  O custo dos estoques deve ser atribuído pelo custo 
médio ponderado, em detrimento do PEPS e do UEPS, 
consoante a estabilização da economia brasileira e o 
disposto na norma acima.  

 
85 
 Gasto Fixo Total: $ 1.000 

 Custo Variável Unitário: $ 5 

 Preço de Venda Unitário: $ 10 

 Gasto com Depreciação: $ 200 

 Custo de Oportunidade: $ 200 
 
Os Pontos de Equilíbrio Contábil, Financeiro e Econômico, 
considerando os dados acima, serão, respectivamente, 
(A)  160, 240 e 200 unidades.  
(B)  240, 200 e 160 unidades.  
(C)  200, 160 e 240 unidades.  
(D)  $ 200, $ 160 e $ 240.  
(E)  $ 240, $ 200 e $ 160.  
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“Recentemente, foi instituída uma obrigação acessória a ser 
observada por 100% das empresas, chamada “teste de 
impairment”, ou recuperabilidade dos ativos. Essa obrigação 
surge em um contexto de mudança de paradigma no setor 
contábil. Nossa contabilidade, que, em alguns aspectos, 
acompanhava a escola americana, passou a observar os 
pronunciamentos internacionais, os chamados IFRS 
(International Financial Reporting Standards). Isso permitirá, 
entre outros aspectos, que as demonstrações contábeis de 
empresas brasileiras sejam inteligíveis aos investidores 
europeus. Com a contabilidade uniformizada, nossas 
empresas gozarão de maior confiança, o que poderá resultar 
em maiores investimentos, contribuindo para alavancar o 
crescimento de nosso país. Essas alterações têm demandado 
muitos estudos por parte dos contadores, para adaptar as 
empresas a essa nova realidade. Em termos práticos, já fazem 
parte da nossa realidade a nota fiscal eletrônica, o SPED 
(Sistema Público de Escrituração Digital), etc. O impairment 
faz parte dessa nova realidade.” (Carvalho, Jornal do CRC-SC) 
A respeito do impairment, consoante o disposto na Res. 
1.292/10, é correto afirmar que 
(A)  a recuperabilidade dos investimentos feitos nos 

estoques deve ser apurada por meio do valor de uso.  
(B)  a recuperabilidade de ativos advindos de planos de 

benefícios a empregados deve ser apurada por meio 
do valor de uso.  

(C)  a recuperabilidade de ativos financeiros que estejam 
dentro do alcance das normas do CFC que disciplinam 
instrumentos financeiros será apurada por meio do 
valor de uso.  

(D)  a recuperabilidade do intangível será apurada por meio 
exclusivamente do valor de venda, não sendo 
permitida sua alocação em uma unidade geradora de 
caixa.  

(E)  a recuperabilidade do imobilizado será feita por meio 
do valor de uso ou de venda.  
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 Quantidade Produzida no período: 100 unidades 

 Quantidade Vendida: 60 unidades 

 Custo Fixo Total: $ 2.000 

 Custo Variável por Unidade: $ 10 

 Preço de Venda Unitário: $ 35 
 
Com base nos dados acima, o Estoque Final e o Resultado com 
Mercadorias utilizando o custeio por absorção serão, 
respectivamente, 
(A)  $ 1.200 e $ 300.  
(B)  $ 600 e ($ 500).  
(C)  $ 1.500 e $ 300.  
(D)  $ 600 e $ 300.  
(E)  $ 1.200 e $ 500.  
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 Estoque Inicial de Matéria-Prima – EIMP: $ 1.000 (100 

unidades) 

 Estoque Final de Matéria-Prima – EFMP: $ 800 (80 
unidades) 

 Não foram feitas compras no período. 

 Estoque Inicial de Produtos em Elaboração – EIPE: $0 

 Mão de obra Direta – MOD do período: $ 550 

 Custos Indiretos de Fabricação – CIF (GGF): $ 750 

 Sabe-se que, das unidades iniciadas no período, metade 
foi concluída. A outra metade está 50% acabada. 

 Estoque Inicial de Produtos Acabados – EIPA: $ 0 

 Foram vendidas 8 unidades no período. 
 

Assinale a alternativa que apresente, respectivamente, o 
Custo de Produção do Período – CPP, o Custo da Produção 
Acabada – CPA e o Custo dos Produtos Vendidos – CPV com 
base nas informações acima e empregando o “Equivalente de 
Produção”. 
(A)  $ 1.500, $ 1.000 e $ 800 
(B)  $ 1.500, $ 750 e $ 600 
(C)  $ 1.300, $ 1.000 e $ 800 
(D)  $ 1.300, $ 750 e $ 600 
(E)  $ 1.500, $ 600 e $ 750 
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Considerando a demonstração de resultado do exercício e a 
demonstração de origens e aplicações de recursos, assinale a 
alternativa correta. 
(A)  As despesas financeiras afetam o resultado da 

empresa, notadamente o resultado bruto (margem 
bruta), como regra geral.  

(B)  A despesa com provisão para devedores duvidosos 
(risco de inadimplência por parte dos clientes) não 
afeta o resultado bruto de uma empresa comercial 
(resultado com mercadorias). Influencia, contudo, o 
resultado líquido.  

(C)  Na demonstração de origens e aplicações de recursos, 
desde que elaborada pelo método restritivo, figurará a 
aquisição de estoques para pagamento no curto prazo 
no campo das origens de recursos.  

(D)  Na demonstração de origens e aplicações de recursos, 
a aquisição à vista de equipamentos destinados ao 
imobilizado deverá constar como origens do capital 
circulante líquido, em função de reduzir o ativo 
circulante.  

(E)  Na demonstração de origens e aplicações de recursos, 
empréstimos contraídos para pagamento no longo 
prazo deverão figurar nas aplicações do capital 
circulante líquido.  
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A respeito do impairment, consoante o disposto na Resolução 
CFC 1.292/10, é INCORRETO afirmar que 
(A)  o prazo para o teste de recuperabilidade dos ativos 

sugerido pelo CFC é de, no mínimo, 10 anos.  
(B)  unidade geradora de caixa é o menor grupo 

identificável de ativos que gera entradas de caixa, que 
são em grande parte independentes das entradas de 
caixa de outros ativos ou outros grupos de ativos.  

(C)  ativos corporativos são ativos, exceto ágio por 
expectativa de rentabilidade futura (goodwill), que 
contribuem, mesmo que indiretamente, para os fluxos 
de caixa futuros tanto da unidade geradora de caixa 
sob revisão quanto de outras unidades geradoras de 
caixa.  

(D)  independentemente de existir, ou não, qualquer 
indicação de redução ao valor recuperável, a entidade 
deve testar, no mínimo anualmente, a redução ao 
valor recuperável de um ativo intangível com vida útil 
indefinida ou de um ativo intangível ainda não 
disponível para uso, comparando o seu valor contábil 
com seu valor recuperável. Esse teste de redução ao 
valor recuperável pode ser executado a qualquer 
momento no período de um ano, desde que seja 
executado, todo ano, no mesmo período. Ativos 
intangíveis diferentes podem ter o valor recuperável 
testado em períodos diferentes. Entretanto, se tais 
ativos intangíveis foram inicialmente reconhecidos 
durante o ano corrente, devem ter a redução ao valor 
recuperável testada antes do fim do ano corrente.  

(E)  a capacidade de um ativo intangível gerar benefícios 
econômicos futuros suficientes para recuperar seu 
valor contábil é usualmente sujeita a maior incerteza 
na fase em que o ativo ainda não está disponível para 
uso do que na fase em que ele já se encontra 
disponível para uso.  
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As evidências consideradas pelo auditor para emissão de seu 
parecer sobre as demonstrações contábeis, emitido pelo 
auditor independente que tenha sido precedido, 
(A)  podem ser divulgadas para o auditor sucessor, desde 

que a entidade auditada autorize previamente, por 
escrito.  

(B)  devem ser divulgadas para o auditor sucessor, 
independente de autorização da entidade auditada, 
conforme determinam as normas.  

(C)  não podem ser divulgadas para o auditor sucessor, em 
nenhuma circunstância, sob pena de quebra de sigilo 
profissional.  

(D)  podem ser divulgadas para o auditor sucessor, desde 
que o Conselho Regional de Contabilidade autorize 
formalmente.  

(E)  devem ser compulsoriamente divulgadas para o 
auditor sucessor, sob pena de este emitir parecer com 
ressalva por limitação de escopo.  
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Consoante o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
assinale a alternativa correta. 
(A)  O objetivo da auditoria é aumentar o grau de confiança 

nas demonstrações contábeis por parte dos usuários. 
Isso é alcançado mediante a expressão de uma opinião 
pelo auditor sobre se as demonstrações contábeis 
foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 
em conformidade com uma estrutura de relatório 
financeiro aplicável.  

(B)  A auditoria de demonstrações contábeis pode ser 
exercida por técnicos de contabilidade (sem graduação 
na área), desde que tenham mais de 5 anos de 
experiência, devidamente comprovada.  

(C)  Se, porventura, o auditor julgar-se incompetente para 
realizar um serviço de auditoria de demonstrações 
contábeis, pode ele recomendar um auditor 
capacitado. Nesse caso, ao cobrar alguma 
remuneração pela indicação, não estará infringindo 
nenhuma norma, desde que o profissional indicado 
seja capaz e esteja regular perante o Conselho Regional 
de Contabilidade.  

(D)  Ao descobrir um erro ou fraude, o parecer do auditor 
deverá, necessariamente, conter, pelo menos, uma 
ressalva (parecer com ressalva).  

(E)  Ao descobrir um erro ou fraude, o parecer do auditor 
deverá, necessariamente, ser emitido na modalidade 
“adverso”.  
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Tendo em vista o que determina o Conselho Federal de 
Contabilidade, e considerando a doutrina, assinale a 
alternativa correta. 
(A)  A evidência de auditoria é mais confiável quando é 

obtida de fontes independentes externas à entidade. 
Nesse sentido, as normas de auditoria requerem que o 
auditor obtenha evidência de auditoria mais persuasiva 
quanto menor o risco avaliado.  

(B)  Em algumas situações, a administração se recusa a 
permitir que o auditor envie solicitações de 
confirmação. Nesses casos, o auditor deve evitar a 
execução de procedimentos alternativos de auditoria.  

(C)  Resposta não recebida é quando a parte que confirma 
não responde ou não responde de maneira completa a 
uma solicitação de confirmação positiva, ou a 
devolução de uma solicitação de confirmação não 
entregue (devolução pelo correio, por exemplo, para 
um destinatário não localizado).  

(D)  Os procedimentos de confirmação externa são 
frequentemente usados para confirmar ou solicitar 
informações relativas a saldos contábeis e seus 
elementos. Não se recomenda, contudo, o uso para 
confirmar os termos de acordos, contratos ou 
transações entre a entidade e outras partes, ou para 
confirmar a ausência de certas condições como um 
“acordo paralelo” (side letter).  

(E)  As confirmações negativas fornecem evidência de 
auditoria mais persuasiva que as confirmações 
positivas.  
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De acordo com o Conselho Federal de Contabilidade, assinale 
a alternativa correta. 
(A)  A auditoria das demonstrações contábeis constitui o 

conjunto de procedimentos técnicos que têm por 
objetivo a emissão de parecer sobre a sua adequação, 
consoante os Princípios Fundamentais de 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade 
e, no que for pertinente, a legislação específica. Na 
ausência de disposições específicas, prevalecem as 
normas emitidas pelo Corecon.  

(B)  O parecer do auditor independente emitido na 
modalidade sem ressalvas representa garantia de 
viabilidade futura da entidade, atestando a eficácia da 
administração na gestão dos negócios.  

(C)  As “práticas contábeis adotadas no Brasil” 
compreendem a legislação societária brasileira, as 
Normas Brasileiras de Contabilidade, emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, os 
pronunciamentos, as interpretações e as orientações 
emitidos pelo CPC e homologados pelos órgãos 
reguladores, e práticas adotadas pelas entidades em 
assuntos não regulados, desde que atendam à 
Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação 
das Demonstrações Contábeis emitida pelo CFC e, por 
conseguinte, em consonância com as normas contábeis 
internacionais.  

(D)  A fim de que a opinião da entidade de auditoria seja 
isenta, imparcial, deve ela ser independente (quando 
externa) ou autônoma (quando interna), emitindo sua 
opinião de forma isenta. Isso significa que não deve ser 
vinculada à entidade auditada. Se, por algum motivo, 
pairarem dúvidas acerca desse atributo, o ideal é que 
se publique, em jornal de grande circulação, a relação 
dos sócios da empresa de auditoria.  

(E)  Os princípios fundamentais de ética profissional 
relevantes para o auditor quando da condução de 
auditoria de demonstrações contábeis estão implícitos 
no Código de Ética Profissional do Contabilista e na 
NBC PA 01, que trata do controle de qualidade. O 
cumprimento desses princípios não é exigido dos 
auditores.  
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A firma de auditoria Auditores Associados foi contratada para 
emitir parecer específico sobre o balanço patrimonial de 
determinada entidade. Ela disponibilizou acesso ilimitado a 
todas as áreas da empresa, a todos os relatórios, registros, 
dados, informações e demais demonstrações contábeis, de 
forma a serem possíveis todos os procedimentos de auditoria. 
Dessa forma, é correto classificar essa auditoria como 
(A)  uma limitação no escopo do trabalho.  
(B)  um trabalho de objetivo ilimitado, que deverá gerar 

parecer na modalidade com ressalvas, pelo menos.  
(C)  uma indeterminação na profundidade do trabalho.  
(D)  um trabalho de objetivo limitado.  
(E)  uma restrição na profundidade do trabalho.  
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Com base nas disposições do Conselho Federal de 
Contabilidade, assinale a alternativa correta. 
(A)  Quando uma resposta foi enviada ao auditor 

indiretamente (por exemplo, porque a parte que 
confirma endereçou a resposta incorretamente para a 
entidade ao invés de encaminhar para o auditor), o 
auditor não pode solicitar a essa parte que envie uma 
nova resposta por escrito diretamente a ele.  

(B)  As respostas recebidas eletronicamente, por exemplo, 
por fax ou correio eletrônico, envolvem riscos 
relacionados à confiabilidade, podendo ser difícil 
estabelecer a prova de origem e autoridade da parte 
que confirma e a identificação de alterações. Um 
processo usado pelo auditor e a parte que confirma, 
que institua um ambiente seguro para as respostas 
recebidas eletronicamente, pode reduzir esses riscos.  

(C)  Uma resposta verbal a uma solicitação de confirmação, 
por si só, se enquadra na definição de confirmação 
externa.  

(D)  Quando a resposta não for recebida, os seguintes 
procedimentos alternativos de auditoria podem ser 
executados: observar saldos de contas a pagar, 
examinar recebimentos subsequentes específicos, 
documentação de embarque e vendas próximas ao 
final do período.  

(E)  As exceções observadas em respostas a solicitações de 
confirmação podem indicar distorções ou possíveis 
distorções nas demonstrações contábeis. Quando uma 
distorção é identificada, o auditor deve avaliar se essa 
distorção é indicativa de fraude. As exceções podem 
fornecer um guia para a qualidade das respostas de 
partes que confirmam similares ou para contas 
similares. As exceções podem indicar, também, uma 
deficiência, ou deficiências, no controle interno da 
entidade sobre o processo de encerramento e 
elaboração de demonstrações contábeis. Todas as 
exceções representam distorções. Por exemplo, o 
auditor pode concluir que diferenças nas respostas à 
solicitação de confirmação são decorrentes de época, 
mensuração ou erros de transcrição nos 
procedimentos de confirmação externa.  
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Em consonância com o Conselho Federal de Contabilidade, 
assinale a alternativa correta. 
(A)  O julgamento profissional é essencial para a condução 

apropriada da auditoria. Isso porque a interpretação 
das exigências éticas e profissionais relevantes, das 
normas de auditoria e as decisões informadas 
requeridas ao longo de toda a auditoria não podem ser 
feitas sem a aplicação do conhecimento e experiência 
relevantes para os fatos e circunstâncias. O julgamento 
profissional não é necessário, em particular, nas 
decisões sobre materialidade e risco de auditoria.  

(B)  O ceticismo profissional não inclui estar alerta, por 
exemplo, a evidências de auditoria que contradigam 
outras evidências obtidas ou informações que 
coloquem em dúvida a confiabilidade dos documentos 
e respostas a indagações a serem usadas como 
evidências de auditoria.  

(C)  No caso de trabalho de auditoria ser de interesse 
público e, portanto, exigido pelo Código de Ética 
Profissional do Contabilista e pelas normas 
profissionais do CFC, exige-se que o auditor seja 
independente da entidade sujeita a auditoria. O Código 
de Ética Profissional do Contabilista e as normas 
profissionais descrevem a independência como 
abrangendo postura mental independente e 
independência na aparência. A independência do 
auditor frente à entidade salvaguarda a capacidade do 
auditor de formar opinião de auditoria sem ser afetado 
por influências que poderiam comprometer essa 
opinião, conforme visto no item anterior. A 
independência aprimora a capacidade do auditor de 
atuar com integridade, ser objetivo e manter postura 
de ceticismo profissional.  

(D)  A suficiência e adequação das evidências de auditoria 
estão inter-relacionadas. A adequação é a medida da 
quantidade de evidência de auditoria. A quantidade 
necessária de evidência de auditoria é afetada pela 
avaliação pelo auditor dos riscos de distorção (quanto 
mais elevados os riscos avaliados, maior a 
probabilidade de que seja necessária mais evidência de 
auditoria) e também pela qualidade de tais evidências 
de auditoria (quanto melhor a qualidade, menos 
evidência pode ser necessária). A obtenção de mais 
evidência de auditoria, porém, pode não compensar a 
sua má qualidade. A confiabilidade da evidência é 
influenciada pela sua fonte e sua natureza e depende 
das circunstâncias individuais em que são obtidas.  

(E)  Revisão do controle de qualidade do trabalho é o 
processo projetado para fornecer uma avaliação 
objetiva, na data, ou antes, do relatório, dos 
julgamentos relevantes feitos pela equipe do trabalho 
e das conclusões obtidas ao elaborar o relatório. O 
processo de revisão do controle de qualidade do 
trabalho não é elaborado para auditoria de 
demonstrações contábeis de companhias abertas e os 
outros trabalhos, se houver, para os quais a firma 
determinou a necessidade de revisão do controle de 
qualidade do trabalho.  
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A atividade de planejamento é fundamental em qualquer 
atividade, revelando-se a etapa mais importante do ciclo 
administrativo (planejar, organizar, coordenar e controlar), 
segundo Henry Fayol (Teoria Clássica da Administração). Isso 
ocorre em função de o planejamento considerar a definição 
de um objetivo, dos caminhos alternativos para atingi-lo, da 
escolha (processo decisório) e da formulação de um plano de 
ação. Sobretudo na auditoria, tendo em vista o número de 
transações a serem validadas, de áreas a serem testadas, de 
saldos a serem verificados, o planejamento bem elaborado 
contribui para a otimização da aplicação dos recursos 
materiais e humanos (evitando desperdícios) e para 
minimização dos riscos de auditoria. Dessa forma, embora 
não seja garantia de sucesso, o planejamento, quando bem 
elaborado, minimiza o risco de o trabalho ser ineficaz e 
ineficiente. O planejamento na auditoria é dinâmico, ou seja, 
uma vez elaborado, deve ser revisado sempre que surgirem 
novas circunstâncias ou os resultados apontarem para uma 
direção diferente da leitura feita inicialmente. Nesse sentido, 
o planejamento deverá ser revisto, por exemplo, quando os 
testes substantivos revelarem uma quantidade de erros 
superior àquela prevista quando do levantamento do controle 
interno. Quando da auditoria pela primeira vez, alguns 
cuidados especiais de planejamento devem ser observados, 
tais como os listados a seguir, À EXCEÇÃO DE UM. Assinale-o. 
(A)  leitura dos relatórios de auditoria anteriores (como 

mecanismo de “conhecimento” da auditada)  
(B)  uniformidade de critérios contábeis (uma vez que pode 

ter havido alterações de um exercício para o outro, tais 
como mudança no método de avaliação de estoques, 
uso de reavaliação, mudança no critério de tributação 
– lucro presumido para real, por exemplo)  

(C)  valor da cotação da ação investida na bolsa de valores, 
se companhia aberta 

(D)  identificação de relevantes eventos subsequentes 
ocorridos após a data-base do exercício, revelados ou 
não 

(E)  levantamento das principais alterações ocorridas no 
sistema de controle interno 
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Tendo em vista o que prevê o Conselho Federal de 
Contabilidade, assinale a alternativa correta. 
(A)  No que tange ao planejamento, é necessário que o 

auditor planeje a auditoria de modo que ela seja 
executada de maneira eficaz e dirija o esforço de 
auditoria às áreas com menor expectativa de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude 
ou a erro, com esforço correspondentemente maior 
dirigido a outras áreas. O plano de auditoria não 
precisa incluir a descrição da natureza, a época e a 
extensão dos procedimentos adicionais de auditoria 
planejados no nível de afirmação.  

(B)  O envolvimento do sócio do trabalho e de outros 
membros-chave da equipe de trabalho no 
planejamento da auditoria não deve resultar em 
incorporação de seus pontos de vista, podendo 
prejudicar a eficiência e independência do processo de 
planejamento.  

(C)  Em auditoria de entidade de pequeno porte, todo o 
processo pode ser conduzido por equipe pequena de 
auditoria. Muitas auditorias de entidades de pequeno 
porte envolvem o sócio do trabalho trabalhando com 
um membro da equipe de trabalho ou sozinho. Com 
uma equipe menor, a coordenação e a comunicação 
entre membros da equipe ficam facilitadas. A definição 
da estratégia global para a auditoria de entidade de 
pequeno porte precisa ser igualmente complexa.  

(D)  O CFC, quando trata da responsabilidade do auditor no 
contexto da auditoria de demonstrações, explicita que 
o auditor se preocupa com a fraude que causa 
distorção relevante. Dois tipos de distorções 
intencionais são pertinentes para o auditor: (1) 
distorções decorrentes de informações contábeis 
fraudulentas e (2) da apropriação indébita de ativos.  

(E)  O planejamento adequado ajuda a tornar suficientes o 
tempo e os recursos disponíveis para a condução da 
auditoria. A dificuldade, falta de tempo ou custo 
envolvido são, por si só, base válida para que o auditor 
omita um procedimento de auditoria para o qual não 
há alternativa ou que deva ser satisfeito com 
evidências de auditoria menos que persuasivas.  
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Considerando o que determina o Conselho Federal de 
Contabilidade, assinale a alternativa correta. 
(A)  Pessoa externa qualificada é uma pessoa de dentro da 

firma com competência e habilidades que poderia 
atuar como sócio encarregado do trabalho.  

(B)  Pelo menos uma vez a cada seis meses, a firma deve 
obter confirmação por escrito do cumprimento de suas 
políticas e procedimentos sobre independência de 
todo o pessoal da firma, que precisa ser independente 
por exigências éticas relevantes.  

(C)  No caso específico de trabalho de auditoria, o período 
de retenção seria normalmente de pelo menos quatro 
anos, a partir da data do relatório do auditor 
independente ou, se superior, da data do relatório do 
auditor independente do grupo. A documentação do 
trabalho é de propriedade da firma. A firma pode, a 
seu critério, disponibilizar partes ou trechos da 
documentação do trabalho aos clientes, desde que 
essa divulgação não prejudique a validade do trabalho 
realizado ou, no caso de trabalhos de asseguração, a 
independência da firma ou do seu pessoal.  

(D)  Equipe de trabalho são os sócios e o quadro técnico 
envolvidos no trabalho e quaisquer pessoas 
contratadas pela firma ou uma firma da mesma rede 
para executar procedimentos do trabalho. Isso exclui 
especialistas externos contratados pela firma ou por 
firma da mesma rede.  

(E)  Recomenda-se, com vistas à manutenção da qualidade 
(independência), que seja efetuado o rodízio do sócio 
do trabalho após o período de três anos.  

 



 

 

 
 
 
 
 


